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Resumo 
 
Esta monografia é um estudo interpretativo e exposição crítica da assimilação e crítica 
que Marx fez da filosofia hegeliana, como fundamentação filosófica e teórica à sua primeira 
crítica à Economia Política – entendida como a ciência da Sociedade Burguesa (bürgerliche 
Gesellschaft) – temas esses de redação concomitante, em 1844, em Paris, nos cadernos de 
anotações que ficaram conhecidos como Manuscritos Econômico-filosóficos. Para acentuar a 
interlocução com Hegel, primeiramente são depuradas algumas teses de sua Fenomenologia 
do Espírito, especialmente, em torno dos conceitos de trabalho e dialética, chegando até a 
formulação da “Sociedade Civil-Burguesa” em sua Filosofia do Direito. A incursão em Hegel 
possibilita uma reinterpretação dos principais cadernos dos Manuscritos de 1844, que são 
examinados a fim de demonstrar que Marx partilha e desenvolve metodologicamente 
conceitos cuja semântica e dialética foi estabelecida primeiramente por Hegel. Marx está 
interessado em como a filosofia clássica alemã formulou um método crítico de entender a 
historicidade imanente ao conceito e, com isso, pôde perceber cada visada sobre as relações 
econômicas, cada teoria da sociedade, como momentos e apresentá-los criticamente como em 
um sistema. Marx acusa os economistas clássicos de naufragarem em seus próprios 
pressupostos, por partirem de falsas premissas individualistas e por não conceberem as 
relações econômicas modernas em conjunto como um mundo do trabalho alienado. Marx 
conclui em 1844 por mostrar que carece ao pensamento econômico liberal clássico 
exatamente o que em Hegel abunda, a saber, tanto um conceito enfático de trabalho 
estranhado, quanto um trato dialético de seus principais conceitos. 
 
 
 
Palavras-chave: Hegel, Marx, trabalho, dialética, critica, capital. 
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I – Introdução 
 
 A presente monografia é apenas parte de um estudo compreensivo e crítico das 
motivações, resultados e intertextualidades presentes entre a Fenomenologia do Espírito de G. 
W. F. Hegel (1807) e dos Manuscritos Economico-filosóficos de K. Marx (1844), que já vem 
sendo desenvolvido no âmbito da Iniciação Científica da Universidade de Brasília, contando 
três projetos de Iniciação Científica levados à cabo entre os anos de 2009 e 2012. Um, sob 
orientação do Prof. Dr. Rodrigo Dantas, chamado “Os Sentidos em Marx: Estranhamento e 
Sensibilidade nos Manuscritos Econômico-filosóficos”, e outros dois estudos, intitulados “A 
crítica Dialética à Teoria do Conhecimento e suas Consequências para a Compreensão da 
Práxis” (este como bolsista PIBIC CNPQ/UnB) e “O conceito de Trabalho em Hegel e Marx: 
entre a autoformação e o paradigma produtivista”, estes últimos já sob a orientação do Prof. 
Dr. Érick Lima.  
Engajando-se no esforço de compreender os conceitos centrais de Marx
1
, partimos do 
debate filosófico e político de seu tempo, a saber, a disputa em torno do espólio filosófico de 
Hegel. Marx viveu em um tempo de atmosfera hegeliana. Da introdução à Crítica da 
filosófica do direito de Hegel às últimas edições de O Capital
2
, a referência e o uso de 
mesmos conceitos e formas de exposição encontradas em Hegel evidenciam e embasam nossa 
tese inicial, segundo a qual, Marx partilha e desenvolve metodologicamente conceitos cuja 
semântica e dialética foi estabelecida primeiramente por Hegel. No entanto, principalmente 
no contexto de uma forma mais acabada da Crítica da Economia Política, o conteúdo 
hegeliano pode ficar apagado quando não se têm em mente os desenvolvimentos do 
pensamento de Marx nas décadas anteriores à sua formulação. Tentaremos mostrar, nesse 
sentido, que apenas à luz da crítica formulada principalmente nos textos da fase conhecida 
como “Jovem Marx”3 o conteúdo crítico dos conceitos contidos em textos como os 
Grundrisse e O Capital podem ser plenamente apreendidos. Mesmo que quando examinadas 
sob o ponto de vista exclusivamente político, as teorias desses dois autores sejam 
aparentemente marcada por rupturas, sustentaremos que a totalidade da obra Marxiana – bem 
como sua relação com a tradição da filosofia
4
 alemã e especialmente com Hegel – é marcada 
                                                 
1
 Buscando, obviamente, evitar relacionar Hegel e Marx a partir de chavões gerais do tipo materialista/idealista, 
revolucionário/reacionário, dentre outros. O século XX já foi bastante pródigo em tais superficialidades. 
2
 Ver “Posfácio a segunda edição” do referido livro (MARX, 1988, p. 21). 
3
 Refiro-me a produção de meados da década de 40. 
4
 Justamente por salientar os aspectos de similitude e identidade entre as filosofias desses autores, reconhece-se 
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principalmente pela continuidade. 
                                                                                                                                                        
que o estudo dos aspectos nos Hegel e Marx quais divergem estão ausente deste estudo, mas são objetos de 
futuras reflexões.  
 8 
 
Hegel 
 
 
 
 
 
Aliás, não é difícil ver que nosso tempo é um tempo de nascimento e trânsito 
para uma nova época. O espírito rompeu com o mundo de seu ser-aí e de seu 
representar, que até hoje durou; está a ponto de submergi-lo no passado, e se 
entrega à tarefa de sua transformação. (...) o espírito que se forma lentamente, 
tranquilamente, em direção à sua nova figura, vai desmanchando tijolo por 
tijolo o edifício de seu mundo anterior. Seu abalo se revela apenas por 
sintomas isolados; a frivolidade e o tédio que invadem o que ainda subsiste, o 
pressentimento vago de um desconhecido são os sinais precursores de algo 
diverso que se avizinha. Esse desmoronar-se gradual, que não alterava a 
fisionomia do todo, é interrompido pelo sol nascente, que revela num clarão a 
imagem do mundo novo. (HEGEL, 2008, Fenomenologia do Espírito, p. 31). 
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II – O trabalho do negativo: a verdade como substância e também 
como sujeito. 
 
Segundo o “Prefácio” da Fenomenologia do Espírito, o projeto filosófico de Hegel – 
que somente viria a ser plenamente exposto e justificado na Ciência da Lógica – assenta-se na 
organicidade semântica dos conceitos teóricos e busca compatibilizar dois conceitos-chave 
para o pensamento ocidental. Diz Hegel: “Segundo minha concepção – que só deve ser 
justificada pela exposição do próprio sistema - , tudo decorre de entender e exprimir o 
verdadeiro não como substância, mas também como sujeito” (HEGEL, p. 34). 
Primeiramente, deve-se notar que, segundo Hegel, compreendida essa posição fundamental, 
as demais noções e teses dela devem se seguir, isto é, o princípio em questão encontra-se na 
base da filosofia hegeliana. Em segundo lugar, tal alteração deve ser entendida e exprimida, 
isto é, deve ser perfeitamente comunicável no “elemento do conceito”. Mas sobre isso 
voltaremos mais a frente. A tese fundamental que devemos considerar é, portanto, uma teoria 
dialética da verdade que compatibilize a filosofia da substância com a filosofia do sujeito. 
 O conceito de Substância desde os antigos possui forte carga ontológica. Substancial é 
o adjetivo usado por Hegel para designar a ideia aristotélica da vida na polis, a vida ética, 
uma forma de vida não-reflexiva e, portanto, imediata. Igualmente, Hegel pretende que a 
noção de substância dê conta da ideia de Deus em Spinoza, o incondicionado, absoluto, causa 
sui, aquilo que contém em si todos os pares de determinações opostas. Logicamente, a 
substância corresponde à soma de todos os predicados autoexcludentes e, portanto, a absoluta 
identidade entre a identidade e a diferença. Hegel, no entanto, vê como insuficiente a 
concepção que vê no absoluto apenas o imediato. Hegel quer o absoluto e a mediação. O 
absoluto é sim um simples, imediato, mas como ponto de chegada. É necessário introduzir 
nessa substância a negatividade, o movimento causado pela forma, pelo estranhamento. O que 
falta à ideia de substância, para que ela cumpra o que pretende ser, a saber, a totalidade, é o 
trabalho do negativo. 
Assim, a vida de Deus e o conhecimento divino bem que podem exprimir-se como um jogo de amor 
consigo mesmo; mas é uma ideia que baixa ao nível da edificação e até da insipidez quando lhe falta o 
sério, a dor, a paciência e o trabalho do negativo. De certo, a vida de Deus é, em si, tranquila igualdade 
e unidade consigo mesma; não lida seriamente com o ser-Outro e o estranhamento, nem tampouco com 
o superar desse estranhamento. Mas esse em si [divino] é a universalidade abstrata, que não leva em 
conta sua natureza de ser-para-si e, portanto, o movimento da forma em geral. (HEGEL, 2008, p. 35). 
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 Caso a substância seja tomada como pura, absoluta, indiferenciada, que não se 
estranha consigo mesmo, recairemos sempre em uma universalidade abstrata, uma ideia de 
substância universal totalmente apartada da particularidade concreta. A única forma de 
escapar da universalidade abstrata é apostar na intuição da substância como vida. A vida é, 
para Hegel, a unidade produtiva do diferente. A substância deve ser uma vitalidade tão 
dinâmica que produz o seu contrário – o sujeito, o Eu.  
Sujeito, por sua vez, é o princípio da filosofia moderna por excelência. Descartes 
formula uma substancialidade capaz de, deliberadamente, submeter tudo à dúvida. Kant 
radicaliza essa ideia com como sujeito transcendental. O Eu puro de Kant é – assim como a 
universalidade abstrata – um sujeito abstrato. A unidade vital característica da substância 
deve conter a mediação do sujeito, único capaz de submeter a substância, a vida à reflexão, eis 
a negatividade crítica do sujeito. Apenas assim é possível conceber a substância como viva. O 
sujeito é, assim, o elemento que se estranha da totalidade,  negativa-se em relação a ela para a 
ela retornar, possibilitando, com isso, a tomada de consciência de si da própria substância. 
Aliás, a substância viva é o ser, que na verdade é sujeito, ou – o que significa o mesmo – que é na 
verdade efetivo, mas só na medida em que é o movimento do pôr-se-a-si-mesmo, ou a mediação 
consigo mesmo do tornar-se outro. Como sujeito é a negatividade pura e simples, e justamente por isso 
é o fracionamento do simples ou a duplicação oponente, que é de novo a negação dessa diversidade 
indiferente e de seu oposto. Só essa igualdade  reinstaurando-se, ou só a reflexão em si mesmo no seu 
ser-Outro, é que são o verdadeiro; e não uma unidade originária enquanto tal, ou uma unidade 
imediata enquanto tal. (HEGEL, 2008, p. 35). 
A substância capaz de tomar consciência de si é o sujeito, a mediação negativa no 
interior do absoluto. É claro que o sujeito não deixa uma totalidade absoluta permanecer em 
“tranquila unidade consigo mesma” por muito tempo. Como princípio dos novos tempos por 
excelência, cabe à particularidade tornada autônoma do sujeito a tarefa de cindir o que só 
tinha seu significado enquanto uno, romper com a unidade originária da substância, submetê-
la à análise e crítica, estranhar-se dela estranhando-a de si mesma. A partir daqui fica mais 
claro o projeto hegeliano. Trata-se de introduzir na ontologia aristotélica, a negatividade do 
sujeito kantiano. Compreender a epistemologia sistemática e holista sem abrir mão da 
negatividade subjetiva. Trata-se de elevar a substancialidade à consciência-de-si enquanto 
sujeito universal concreto, reflexivo e ativo. Trata-se de a um só golpe captar a autonomia do 
real e o trabalho do negativo, tornando explícita a relação interna e recíproca entre o sujeito e 
a substância como universal concreto consciente-de-si, como espírito: “O que está expresso 
na representação, que exprime o absoluto como espírito, é que o verdadeiro só é efetivo como 
sistema, ou que a substância é essencialmente sujeito” (HEGEL, 2008, p. 39). Passemos agora 
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a explorar as consequências dessa tese. 
 As decorrências de compreender a verdade como substância e também como sujeito 
são basicamente duas. A primeira entende que a filosofia segue a estrutura dialeticamente 
sistemática da verdade; a segunda, decorrência da primeira, evidencia a relação interna das 
proposições no interior desse sistema. 
1) que o saber só é efetivo – e só pode ser exposto – como ciência ou como sistema; e 2) uma assim 
chamada proposição fundamental (ou  princípio) da filosofia, se é verdadeira, já por isso é também 
falsa, enquanto é somente proposição fundamental ou princípio. Por isso é fácil refutá-la. A refutação 
consiste em indicar-lhe a falha. Mas é falha por ser universal apenas, ou princípio; por ser o começo. Se 
a refutação for radical, nesse caso é tomada e desenvolvida do próprio princípio, e não estabelecida 
através de asserções opostas ou palpites aduzidos de fora. Assim, a refutação seria propriamente seu 
desenvolvimento e, desse modo, o preenchimento de suas lacunas. (…) A atualização pode assim ser 
igualmente tomada como refutação do que constitui o fundamento do sistema; porém, é mais correto 
considerá-la como um indício de que o fundamento ou o princípio do sistema é de fato só o seu 
começo.  (HEGEL, 2008, p. 38). 
Sistema e refutação são as bases da verdade no elemento do conceito. A maior 
decorrência da dialética da substância e do sujeito é, portanto, uma outra visada sobre o 
entrelaçamento das teorias filosóficas. A refutação é agora não mais uma contradição absoluta 
e exterior, mas o preenchimento das lacunas de uma filosofia precedente. Já nas primeiras 
páginas do prefácio, ao enunciar o Universal Concreto, Hegel já enfatizara essa relação 
interna entre refutação e verdade. 
Com a mesma rigidez com que a opinião comum se prende à oposição entre o verdadeiro e o falso, 
costuma também cobrar, ante a um sistema filosófico dado, uma atitude de aprovação ou de rejeição. 
Acha que qualquer esclarecimento a respeito do sistema só pode ser uma ou outra. Não concebe a 
diversidade dos sistemas filosóficos como desenvolvimento progressivo da verdade, mas só vê na 
diversidade a contradição. O botão desaparece no desabrochar da flor, e poderia dizer-se que a flor o 
refuta; do mesmo modo que o fruto faz a flor parecer um falso ser-aí da planta, pondo-se como sua 
verdade em lugar da flor: essas formas não só se distinguem, mas também se repelem como 
incompatíveis entre si. Porém, ao mesmo tempo, sua natureza fluída faz delas momentos da unidade 
orgânica, na qual, longe de se contradizerem, todos são igualmente necessários. É essa igual 
necessidade que constitui unicamente a vida do todo (HEGEL, 2008, p. 26). 
 A filosofia, assim como a verdade, reside, portanto, na “intertextualidade”, na 
referência recíproca entre os pensamentos. A filosofia está, portanto, lá onde os textos se 
interconectam e os conceitos se perpassam. Os espaços das interlocuções entre as ciências é o 
espaço da filosofia. Uma vez entendida como “unidade orgânica”, a luta e a contradição entre 
as filosofias só podem ser momentos mutuamente necessários. Para que se comece a fazer 
filosofia é necessário, portanto, sair do ponto de vista ingênuo da tabula rasa, e estar cônscio 
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do quanto nossa visão do mundo é mediada pelas configurações epistêmicas e normativas das 
formas de vida anteriores. Hegel, de fato, leu, pesquisou e ensinou praticamente tudo que lhe 
estava acessível enquanto produto cultural do ocidente. Hegel, por isso, forja sua filosofia 
nela incorporando o passado do ocidente, compatibilizando formas de pensamento que, 
historicamente, se deram de maneira desconexa e muitas vezes divergentes. Assim, a verdade 
emerge imanente a esse discurso e segue a estrutura dialética.  
Hegel concorda com Kant, que já afirmara que a necessidade e a unidade inteligível só 
são estabelecidas mediante a forma concedida pelo sujeito ao conteúdo empírico. É o 
entendimento que enforma o concreto. No entanto, o paradigma científico modelo para Hegel 
não é mais, como é para Kant, a ciência moderna exemplificada na física e na matemática, 
mas antes, a própria ciência dialética, a crítica. Entender a filosofia não como amor à 
sabedoria, mas como saber efetivo corresponde a compreendê-la como substancialidade 
elevada à estrutura do sujeito, ao trabalho do negativo. A forma (sujeito) deve ser 
desenvolvida tendo o conteúdo (substância) como seu outro no interior de uma relação 
dialética. Forma e conteúdo formam uma totalidade na qual a forma desenvolve-se imanente 
ao conteúdo que, por sua vez, só é inteligível no vir a ser da forma. “O espírito, que se sabe 
desenvolvido assim como espírito, é a ciência. A ciência é a efetividade do espírito, o reino 
que ele para si mesmo constrói em seu próprio elemento” (HEGEL, 2008, p. 39). A dialética 
é, portanto, essa interpenetração filosófica entre forma e conteúdo, sujeito e objeto, 
consciência de si e consciência.  
O conceito especulativo de verdade - o qual Hegel se empenha em formular – deve ser 
plenamente conceituável, isto quer dizer, esse movimento deve ser exposto - “A verdade só no 
conceito tem o elemento de sua existência” (HEGEL, 2008, p. 28). Da mesma maneira, - o 
que é dizer a mesma coisa – o sujeito que confere vitalidade à substância é quem elabora não 
apenas o conceito, mas a medida especulativa da crítica (consciência-de-si). Por isso mesmo, 
a forma da proposição capaz de fazer justiça à dialética é a proposição especulativa
5
. 
Dialética é a Ciência capaz de apreender o desenvolvimento da forma como totalidade entre 
opostos. Uma dialética não especulativa não faz sentido algum. Dialética é, portanto, a tensão 
semântica entre os opostos, e especulativo, a proposição, forma de pensamento capaz de 
apreender a verdade não estática, mas como processo. “O verdadeiro é assim o delírio báquico 
                                                 
5
 “Formalmente pode exprimir-se assim o que foi dito: a natureza do juízo e da proposição em geral – que em si 
inclui a diferença entre sujeito e predicado – é destruída pela proposição especulativa; (…) na proposição 
filosófica, a identidade do sujeito e do predicado não deve anular sua diferença expressa pela forma da 
proposição; mas antes sua unidade deve surgir como uma harmonia” (HEGEL, 2008, p. 63). 
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onde não há membro que não esteja ébrio” (HEGEL, 2008, p. 53). A especulação não é nada 
de exotérico, mas a forma de exposição da reflexão da razão em si mesma, a fim de, 
reconhecendo seus limites, possibilitar uma tomada de consciência. A especulação é, portanto, 
um momento necessário da reflexão – da substância tomando consciência de si enquanto 
sujeito – e, portanto, da crítica. 
Esse movimento que (…) é o movimento dialético da proposição mesma. Só ele é o especulativo 
efetivo, e só o seu enunciar é exposição especulativa. (…) A proposição deve exprimir o que é o 
verdadeiro; mas essencialmente, o verdadeiro é o sujeito: e como tal é somente o movimento dialético, 
esse caminhar que a si mesmo produz, que avança e que retorna a si. (HEGEL, 2008, p. 65-66). 
Na modernidade a forma abstrata já está pronta e posta. Já se vive uma vida cindida. É 
o sujeito que (im)põe o estranhamento, a cisão na substancialidade. A negatividade engendra 
uma corrupção no interior de uma figura da consciência, em um mundo vital. Trata-se do 
impulso e da força do negativo que é capaz de tomar consciência de seus próprios 
pressupostos. Essa cisão é um fator da vida. Foram os tempos pós-napoleônicos que 
concederam autonomia às esferas da vida que até então eram indissociáveis.  
O concreto, só porque se divide e se faz inefetivo, é que se move. A atividade do dividir é a força e o 
trabalho entendimento, a força maior e mais maravilhosa, ou melhor: a potência absoluta. (…) Mas o 
fato de que, separado de seu contorno, o acidental como tal – o que está vinculado, o que só é efetivo 
em sua conexão com outra coisa – ganhe um ser aí próprio e uma liberdade à parte, eis aí a força 
portentosa do negativo: é a energia do pensar, do puro Eu. A morte – se assim quisermos chamar essa 
inefetividade [decorrente da cisão operada pelo entendimento] – é a coisa mais terrível; e suster o que 
está morto requer a força máxima. A beleza sem-força detesta o entendimento porque lhe cobra o que 
não tem condições de cumprir. Porém não é a vida que se atemoriza ante a morte e se conserva intacta 
da devastação, mas é a vida que suporta a morte e nela se conserva, que é a vida espírito. O espírito só 
alcança sua verdade na medida em que se encontra a si mesmo no dilaceramento absoluto. Ele não é 
essa potência como o positivo que se afasta do negativo – como ao dizer de alguma coisa que é nula ou 
falsa, liquidamos com ela e passamos a outro assunto. Ao contrário, o espírito só é essa potência 
enquanto encara diretamente o negativo e se demora junto dele. Esse demorar-se é o poder mágico que 
converte o negativo em ser. Trata-se do mesmo poder que acima se denominou sujeito, e que ao dar um 
seu elemento, ser-aí à determinidade, suprassume a imediatez abstrata, quer dizer, a imediatez que é 
apenas essente em geral. Portanto, o sujeito é a substância verdadeira, o ser ou a imediatez que não tem 
fora de si a mediação, mas é a mediação mesma.  (HEGEL, 2008  p. 44). 
O sujeito, pela sua faculdade negativa do entendimento, pode fazer análise, retirar os 
conceitos de sua totalidade orgânica. Conceitos são palavras que dão nomes a abstrações, são 
essencialidades puras. Conceito é o ser totalmente perpassado pela forma do si, perpassado 
pela ação do negativo. Essa tarefa de dividir é o “trabalho do entendimento”. O concreto em si 
é apenas um todo caótico, e, portanto, particular e determinado. O trabalho do negativo pode, 
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no entanto, dar independência ao conceito. A análise é a morte porque tira os conceitos de sua 
substancialidade, de sua ligação como todo. A “ciência” como obra da reflexão subjetiva é 
justamente essa devastação, essa mortificação do todo através da análise. Mas ela é a ponte 
efetiva porque apenas ela possibilita o retorno do conceito a si através da síntese crítica da 
Razão. Essa é a vida do espírito que se encontra no seu outro, no dilaceramento, na cisão. A 
ciência não reside na representação, mas na relação orgânica dos conceitos abstratos. A 
ciência não está apenas na análise, mas também na síntese. Esse poder de crítica do sujeito é o 
poder da razão, da negatividade que é o ser. Esse estranhar-se da negatividade é o principal 
elemento constitutivo do movimento que é a experiência do estranhamento de si da substância 
enquanto sujeito, e sua suspensão como Espírito. “Experiência é justamente o nome desse 
movimento em que o imediato, o não experimentado, ou seja, o abstrato – quer do ser 
sensível, quer do Simples apenas pensado – se estranha e depois retorna a si desse 
estranhamento;” (HEGEL, 2008. p. 46). 
O movimento dialético, que mantêm a tensão entre a autonomia do real e o trabalho do 
negativo do sujeito, deve ser conceituado como exposição crítica: “esse retornar do conceito a 
si tem de ser exposto” (HEGEL, 2008, p. 65). O retorno do conceito a si, ou a produção 
efetiva do conceito como reconhecimento espiritual deve surgir no final do processo como 
suspensão do estranhamento. Só depois de vencida a cisão absoluta é possível o retorno ao 
éter
6
 do espírito, o solo da ciência e da verdade dialética. O solo da ciência, do saber crítico 
em sua universalidade é um éter, uma unidade de opostos. Uma simplicidade não mais 
imediata, mas absolutamente mediada, o Reconhecimento. Assim como a natureza da 
cientificidade da filosofia, assim como a organicidade da verdade, o reconhecimento é um éter 
dialético, uma unidade de contrários em movimento. 
 
                                                 
6
 O puro reconhecer-se-a-si mesmo no absoluto ser-outro, esse éter como tal, é o fundamento e o solo da ciência, 
ou do saber em sua universalidade. O começo da filosofia faz a pressuposição ou exigência de que a 
consciência se encontre nesse elemento. (HEGEL, 2008, p. 40). 
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III – O trabalho estranhado: Dominação e Servidão como malogro do 
reconhecimento. 
 
Mas o conceito de Reconhecimento não aparece na Fenomenologia como dado, nem é 
concedido à consciência o luxo de chegar a essa figura sem nenhum sofrimento. Ao examinar 
o Prefácio, sublinhamos o conceito de Trabalho como trabalho do negativo, trabalho como 
atividade do sujeito em geral, trabalho como atividade do puro eu, do puro pensar. Na parte da 
Fenomenologia dedicada à consciência-de-si, é colocada para essa figura da consciência a 
necessidade de reconhecimento com outra consciência-de-si,  aparecendo-lhe como desejo. 
Embora o capítulo termine com esse reconhecimento malogrado, é aqui que a consciência faz, 
pela primeira vez, a experiência do que é o reconhecimento, do que é o espírito –  A 
efetividade da consciência-de-si, a verdade da certeza de si mesmo é o ser-para-outro, mas 
esse outro só é quando ele é para mim enquanto tal, portanto, enquanto reconhecimento 
recíproco. 
Para a consciência, é a experiência do que é o Espírito: essa substância absoluta que na perfeita 
liberdade e independência de sua oposição – a saber, das diversas consciências-de-si para si essentes – é 
a unidade das mesmas: Eu que é Nós, Nós que é Eu. (...) A consciência-de-si é em si e para si quando e 
por que é em si e para si para uma outra; quer dizer, só é como algo reconhecido. O conceito dessa sua 
unidade em sua duplicação, da infinitude que se realiza na consciência-de-si, é um entrelaçamento 
multilateral e polissêmico. O desdobramento do conceito dessa unidade espiritual, em sua duplicação 
nos apresenta o movimento do reconhecimento. (HEGEL, 2008, p. 142-143). 
O espírito é, portanto, a unidade entre a particularidade e a universalidade das 
consciências-de-si reconhecidas. Um entrelaçamento de muitos sentidos, multilateral e 
infinito a partir de consciências que, embora absolutamente opostas, mantêm a identidade de 
serem para si. A meta de ambos os sujeitos, das duas consciências é, portanto, o 
reconhecimento. Esse reconhecimento não se dá imediatamente, ao contrário, a hostilidade é a 
principal característica desse primeiro encontro. Como uma bellum de omni contra omnes, a 
violência é a regra do contato. Um tenciona a morte do outro, mas caso a morte seja o 
desfecho, o desejo de reconhecimento não é satisfeito. Caso não haja a morte, o vencido se 
submete ao senhor, da sua liberdade em troca da vida, se torna a consciência escrava. Uma 
vez instaurada a escravidão, o escravo é obrigada a trabalhar. Por medo da morte o escravo é 
retirado da sua existência natural, imediata e irrefletida. E aqui Hegel conceitua não mais o 
trabalho do negativo, mas aquele trabalho que elabora o objeto, a atividade laboral, 
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extenuante e penosa, de entrar em metabolismo com a natureza, de violentá-la a fim de criar 
valor de consumo para o senhor – um outro que, por sua dominação violenta, guarda para si o 
“direito de espólio”, da pura fruição do objeto elaborado. Trata-se do trabalho em sua figura 
enquanto trabalho de um homem ainda não reconhecido, trabalho expropriado, trabalho 
estranhado. 
Mas o sentimento da potência absoluta em geral, e em particular o do serviço é apenas a dissolução em 
si; e embora o temor do senhor seja, sem dúvida o inicio da sabedoria, a consciência aí é para ela 
mesma, mas não é o ser-para-si; porém encontra-se a si mesma por meio do trabalho. (...) A satisfação 
do senhor é enganosa, (...) O trabalho, ao contrário, é desejo refreado, um desvanecer contido, ou seja, 
o trabalho forma. A relação negativa para com o objeto torna-se a forma do mesmo e algo 
permanente, porque justamente o objeto tem independência para o trabalhador. Esse meio-termo 
negativo ou agir formativo é, ao mesmo tempo, a singularidade, ou o puro ser-para-si da consciência, 
que agora no trabalho se transfere para fora de si no elemento do permanecer; a consciência 
trabalhadora, portanto, chega assim à intuição do ser independente, como [intuição] de si mesma 
(HEGEL, 2008, p. 150). 
 O temor do senhor é o inicio da sabedoria, pois obriga a consciência escrava a 
estranhar-se de sua própria vida na medida em que a arranca de seu mundo natural. O trabalho 
configura-se, por enquanto, como desejo refreado. A consciência é, por medo da morte, 
compelida a não saciar imediatamente seus desejos naturais, suas carências físicas. Mortifica 
sua vontade, mas ao mesmo tempo diferencia-se do consumo imediato do animal, torna-se 
civilizado. Do ponto de vista do objeto, o trabalho forçado impõe ao objeto um desvanecer 
contido. O objeto é posto na permanência e independência. Faz-se coisal e não imediatamente 
consumido e destruído. O objeto torna-se propriedade, tornando-se privado para o trabalhador. 
A coisa adquire valor e valor alheio ao trabalhador, valor que não lhe pertence e que, portanto, 
não pode por ele ser consumido ou gozado. Isso ocorre unicamente em virtude da forma como 
o trabalho confere valor ao objeto. O objeto é, na relação de servidão, experienciado como 
algo independente da consciência, que com ela se relaciona, mas a ela não pertence. O 
trabalho, por outro lado, além de agir formativo, é também uma mediação negativa do objeto. 
Transforma a matéria aniquilando a forma natural na qual os objetos se encontravam. Na 
mediada em que este mediar é atividade mesma do sujeito, da consciência-de-si trabalhadora 
em sua singularidade é a exteriorização do escravo. O processo de trabalho é, portanto, o agir 
formativo que exterioriza a singularidade da consciência na coisa, ao mesmo tempo em que se 
transfere para fora de si e permanece na coisa que adquire independência. 
Segundo o conceito do reconhecimento, para que a consciência escrava possa passar 
para outra figura da consciência e suspender o trabalho estranhado característico do 
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recohecimento malogrado no interior da escravidão, ela deve perder o medo da morte. Isso ela 
só consegue ao chegar à intuição de si no objeto. Deve contemplar-se a si mesma na coisa. O 
que Hegel tenciona com o conceito de trabalho estranhado é, portanto, o retorno ao que 
podemos chamar de um paradigma estético da produção, muito provavelmente herdado do 
romantismo alemão: o trabalho é concebido como uma atividade de produção criadora, em 
analogia com a ação do artista que exterioriza suas forças essenciais em suas obras, e na 
contemplação volta a apropriar-se de si mesmo, reconhecendo-se em sua obra de arte como 
objeto de sua exteriorização. Apenas pelo serviço (a relação de subordinação ao senhor) e pelo 
trabalho (agir formando o objeto) o escravo chega a perder o medo da morte, a condição de 
sua escravidão. No trabalho “a consciência [escrava] não é só essa universal dissolução em 
geral, mas se implementa efetivamente no servir. Servindo, suprassume em todos os 
momentos sua aderência ao ser-aí natural; e trabalhando o elimina (HEGEL, p. 149-50). 
Aqui, as condições sob as quais a consciência trabalhadora pode suspender o 
estranhamento já estão logicamente dadas para nós. No entanto, não é ainda no capítulo da 
“Dominação e Servidão da Consciência-de-si” que ela é realizada. Embora o trabalho tenha a 
função de apresentar o que é o espírito, ela ainda vai se desgastar por um longo caminho até 
que se torne espírito. A dialética do senhor e do escravo não apresenta um paradigma de 
trabalho reconhecido e inteiramente emancipado da escravidão. Ela é justamente essa figura 
da consciência estranhada, apenas apresenta a tensão, mas ainda termina como  
uma liberdade que ainda permanece no interior da escravidão. Como nesse caso a pura forma não pode 
tornar-se essência, assim também essa forma, considerada como expansão para além do singular, não 
pode ser um formar universal, conceito absoluto; mas apenas uma habilidade que domina uma certa 
coisa, mas não domina a potência universal e a essência objetiva em sua totalidade. (HEGEL, 2008, p. 
151-2). 
Percebemos que a forma não é restrita, em Hegel à atividade subjetiva do conceito. A 
forma é aqui a atividade laborativa de dar forma e independência ao objeto. O trabalho 
estranhado não pode ser o trabalho universal, o trabalho do espírito, plenamente reconhecido. 
O paradigma do trabalho estranhado tal como é conceituado na relação de escravidão não é 
suficiente, portanto, para pensar a atividade de trabalho no âmbito do espírito, da consciência 
em sua efetividade. O trabalho do espírito, das comunidades de consciências plenamente 
reconhecido, o trabalho na eticidade aparece mais à frente na Fenomenologia, a saber, na 
Razão Ativa. 
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IV – O trabalho reconhecido e seus problemas: Eticidade na Razão 
Ativa e a Sociedade Burguesa. 
  
 Na Parte B da seção Razão da Fenomenologia do Espírito, em “A efetivação da 
conciência-de-si através de si mesma” é conceituada a experiência efetiva do espírito, da 
comunidade de reconhecimento recíproco, da eticidade. 
 Eticidade é a unidade espiritual dos indivíduos em sua efetiva independência. Nela a 
razão está presente como um universal refratado em diversas consciências simples. Apenas na 
eticidade este universal é efetivo, pois é universal concreto. Não é exterior às consciências 
singulares, mas produto imanente da comunidade de consciências. “Esse universal é, por sua 
vez, o agir dessas essências como singulares; ou obra por elas produzida” (HEGEL, 2008, p. 
251). Nesse sentido, finalmente é definido o conceito de trabalho plenamente reconhecido. 
Em sua universalidade, Hegel concebe uma configuração do sistema de satisfação plena e 
universal das carências individuais. 
Na substância universal, porém, o indivíduo não só tem essa forma da subsistência de seu agir em 
geral, mas também seu conteúdo. O que ele faz, é o talento universal, o etos de todos. Esse conteúdo, 
enquanto se singulariza completamente, está em sua efetividade encerrado nos limites do agir de todos. 
O trabalho do indivíduo para [prover] as suas necessidades, é tanto satisfação das necessidades alheias 
quanto das próprias; e o indivíduo só obtém a satisfação de suas necessidades mediante o trabalho dos 
outros. (HEGEL, 2008, p. 251). 
 Como num sistema de produção e satisfação de carências mediante o trabalho de 
todos, um trabalho que em sua máxima singularidade concreta, ainda é, em seu conteúdo, uma 
marca do todo, marca da civilização, o indivíduo que participa dessa divisão comunitária 
(ética) do trabalho, obtém a satisfação mediante o trabalho de todos os outros. O trabalho 
como a atividade que forma o objeto, adquirida pela consciência em sua figura de escravidão, 
é mantida, mas agora a consciência possui, além da forma (trabalho), também o conteúdo 
ético
7
 do trabalho, o reconhecimento da universalidade consciente da atividade singular.  
 É importante notar que a efetividade da substancialidade ética no que se refere às 
reações de trabalho material, unicamente são dadas em virtude de serem atividades 
conscientes como recíprocas. 
Assim como o singular em seu trabalho singular já realiza inconscientemente um trabalho universal, 
assim também realiza agora o [trabalho] universal como seu objeto consciente; torna-se sua obra o todo 
                                                 
7
 Trata-se da substancialidade ética, a substância viva, que fora apresentada como tese inicial no “Prefácio”: da 
verdade como substância e também como sujeito. 
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como todo, pelo qual se sacrifica, e por isso mesmo dele recebe de volta. Nada há aqui que não seja 
recíproco, nada em que a independência do indivíduo não se atribua sua significação positiva – a de ser 
para si – na dissolução de seu ser-para-si e na negação de si mesmo. Essa unidade do ser para outro – 
ou do fazer-se coisa – com o ser-para-si, essa substância universal fala sua linguagem universal nos 
costumes e nas leis de seu povo (HEGEL, 2008, p. 251-252). 
 Hegel percebe que o processo de universalização do reconhecimento, entendida como 
a emergência da forma Espírito, apenas ocorre em um contexto ético, nos costumes e nas leis 
de um povo no sentido mais orgânico e concreto que esses conceitos possam ter. Uma vez 
instaurada a plena reciprocidade nessa relação em que a unidade e a diferença permanecem 
conservadas, o trabalho universal é realizado conscientemente. Onde a razão em sua 
universalidade está refratada como um universal espiritual, o povo é efetivamente livre. 
É possível pensar, portanto, em mais um paradigma de trabalho na Fenomenologia, 
para além do trabalho do negativo, um paradigma que se duplica dialeticamente conforme a 
“negação determinada”. O trabalho escravo, estranhado, da dialética do senhor e do escravo, 
de um lado; e de outro, o trabalho livre, ético, reconhecido, espiritual.  O trabalho é espiritual 
e ético não porque o trabalho não seja material, mas porque é sistema de produção em 
sociedade cujos indivíduos não estão na figura do estranhamento. 
Embora o sistema do trabalho universal na figura reconhecida exposto na 
Fenomenologia nos sirva como paradigma do conceito de trabalho não estranhado, ele ainda 
pouco serve para compreender a relação de trabalho e reconhecimento na sociedade moderna. 
Isso porque, ao conceber a unidade entre a universalidade do trabalho e a universalidade ética, 
Hegel une facilmente dois elementos cuja característica central é a separação. De fato, e 
Hegel sabe muito bem disto, o principal produto da modernidade política é a cisão enfática 
entre os âmbitos da comunidade política (interna) e da sociedade econômica (externa). O 
principal produto da modernidade é a cisão entre a esfera do entendimento, do trabalho, do 
mercado, do direito privado, a sociedade burguesa, de um lado; e, de outro, a esfera da 
eticidade, da razão, da comunidade, do estado. Isso nos leva a uma necessária atenção à 
formulação, por parte de Hegel, do paradigma do trabalho na Filosofia do Direito. Lá, 
diferentemente do trabalho do negativo (Eu), do trabalho estranhado do escravo ou do 
trabalho do espírito, Hegel formula uma outra percepção acerca da atividade laborativa. Desta 
vez, pretende formular um conceito especulativo que dê conta de manter a tensão provocada 
pela cisão produzida pela modernidade entre a esfera do trabalho e a esfera da eticidade. 
A Sociedade Burguesa
8
 incorpora, na estrutura dialético-especulativa da eticidade, a 
                                                 
8
 Trata-se da segunda seção da terceira parte das Linhas Fundamentais da Filosofia do Direito (1821) de Hegel. 
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esfera da diferença e da mediação, que corresponde à esfera do trabalho livre moderno, bem 
como da esfera da atividade econômica despolitizada e socialmente articulada como 
persecução pela particularidade autônoma de seus interesses privados. A universalidade na 
Sociedade Burguesa é apenas formal: uma mediação jurídica frente ao conteúdo dos 
interesses egoístas dos agentes privados. 
 Hegel reconhece como diagnóstico do seu presente que a multiplicação infinita das 
carências externas e o aumento da divisão social do trabalho livre assalariado, provocados 
pelo investimento privado e acarretando no aumento da produtividade do trabalho, se tornava, 
cada vez mais, a base material para o “progresso” moderno das relações econômicas. Esse 
“progresso” é unicamente possível pelo reconhecimento universal dos indivíduos como 
sujeitos de direitos, pessoas jurídicas privadas, reconhecidas na forma do contrato
9
. Este 
paradigma de reconhecimento, no entanto, não realiza plenamente o reconhecimento do 
espírito como proposto na “Razão Ativa”. Embora prometa, a sociedade burguesa não é capaz 
de realizar a emancipação do indivíduo concreto, mas antes é a expansão ao infinito da 
particularidade abstrata. Realiza meramente a universalização da liberdade negativa, 
seguida, necessariamente, da universalização do antagonismo social que dela decorre. A 
liberdade e o reconhecimento só estão presentes abstratamente, como direito de propriedade: 
“Não é mais só [o direito de propriedade] em si, mas na sua efetividade vigente, como 
proteção da propriedade pela administração da justiça” (HEGEL, 2003, Linhas 
Fundamentais da Filosofia do Direito, § 208) – direito esse que não estava presente na 
comunidade de reconhecimento mútuo da “Razão Ativa”. Com a universalização abstrata da 
propriedade, o outro, não é reconhecido plenamente, mas apenas como um meio para o fim 
egoísta. Longe de ser um reconhecimento ético, é uma universalização da cisão na eticidade. 
Na sociedade civil cada um é fim para si, e tudo o mais nada é para ele. Mas sem relação aos outros ele 
não pode atingir a ampliação dos seus fins; esses outros são, por isso, meios para o fim do particular. 
(...) o fim egoísta, assim condicionado pela universalidade, funda um sistema de dependência 
omnilateral. (...) O ético está aqui perdido em seus extremos. (HEGEL, 2003, § 184 - 185) 
A sociedade burguesa se institucionaliza em direitos de liberdade abstrata, negativa, e, 
consequentemente, institucionalização da contingência e do antagonismo social. A 
consequência é que a relação que deveria ser de reconhecimento é reduzida a dependência. 
Todos estabelecem com os outros uma relação de dependência recíproca de modo que a 
liberdade negativa universalizada acaba por dissolver todas as formas pré-modernas de 
                                                                                                                                                        
pu 
9
 Formulado genialmente, principalmente nos clássicos O Leviatã de Tomas Hobbes e no Segundo Tratado sobre 
o Governo de John Locke. 
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eticidade e solidariedade, a ponto não apenas de esvaziar de qualquer sentido a eticidade, 
como também a própria política (caso seja entendida como koinonia). A Sociedade Burguesa 
produz, necessariamente, por conta desse antagonismo, justamente aquilo que os gregos já 
entendiam como o par de elementos responsáveis pela dissolução política: não só o luxo e o 
desperdício da acumulação sem medida de riquezas, como também a miséria da classe que 
está atada ao trabalho (HEGEL, 2003, § 243). “A sociedade burguesa oferece, nestas 
oposições e no seu emaranhamento, o espetáculo simultâneo das extravagâncias, da miséria e 
da corrupção física e moral” (HEGEL, 2003, § 185). Configurando-se assim, como uma 
sociedade de classes que “no excesso da [sua] riqueza não é rica o bastante (...) para obviar 
ao excesso de pobreza e a geração da plebe” (HEGEL, 2003, § 245). 
Assim, a sociedade burguesa é incapaz de assegurar o bem comum e muito menos o 
bem de cada indivíduo enquanto direito, pois ambos estão, aqui, entregues a uma relação de 
dominação regida pela contingência e pelo emaranhado caótico e externo do mercado, 
chamado por Hegel de “Sistema de Carências”. O fundamento dessa sociedade é, portanto, 
um sistema de carências, de necessidades a serem satisfeitas pelo trabalho num sistema de 
trocas, o mercado. O materialismo da sociedade burguesa se expressa num sistema geralizado 
de carências externas mediadas por todos os lados pelo trabalho miserável. 
A particularidade (...) é inicialmente uma carência subjetiva (não mais um desejo), que alcança sua 
objetividade isto é, sua satisfação a) por coisas externas, que são, agora, igualmente, a propriedade e o 
produto de outras carências e vontades e b) pela atividade e pelo trabalho, enquanto mediador de ambos 
os lados. (HEGEL, 2003, § 189). 
Os produtos dos trabalhos – que no caso do mercado moderno aparecem sobre a forma 
de mercadorias – funcionam como mediação entre as pessoas em um sistema de dependência 
omnilateral de carências
10
 (Bedürfnis) produzidas mediante a criação dos meios para sua 
satisfação na forma de refinamento e criação de novas carências. Ambos – carência e meio de 
satisfação - se multiplicam e decompõem-se em “progressão ao infinito”. Essa tese é 
articulada exatamente por uma cisão operada por Hegel no conceito de trabalho, aqui 
entendido como o par dialético trabalho particular/universal que em muito se assemelha com 
a ideia de trabalho abstrato e trabalho concreto de Marx. O trabalho particular é aquele que 
é executado “a fim de preparar e adquirir para os carecimentos particularizados meios 
apropriados igualmente particularizados” (HEGEL, 2010, p. 196); e, em oposição, o 
trabalho universal é aquele “trabalho que consiste no carecimento que se produz e no hábito 
da ocupação em geral (…) que se adquire por essa disciplina de ter atividade objetiva e 
                                                 
10
  Entendido como as necessidades básicas. Evita-se usar “necessidade” por ambiguidade terminológica. 
Explicar: Bedürfinis e Notwendigkeit. 
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habilidade válida universalmente” (HEGEL, 2010, p. 197).  
 É na filosofia do direito que Hegel constrói, portanto, a melhor síntese do conceito de 
trabalho a partir da relação entre trabalho estranhado, eticidade, troca, reconhecimento, 
mercado e estado. Toda essa riqueza conceitual realiza-se no conceito de Sociedade Civil 
Burguesa. Hegel entende que ela é, filosoficamente, antecipada pelos pensadores 
contratualistas, mas apenas é efetiva como ciência com a Economia Política clássica inglesa. 
Aliás, ela é um produto da época moderna. 
A Economia Política é a ciência que tem o seu começo nestes pontos de vista, mas ela tem então de 
expor a relação e o movimento das massas na sua determinidade qualitativa e quantitativa e no seu 
emaranhamento. Esta é uma das ciências que surgiram na época moderna como seu terreno. O seu 
desenvolvimento mostra o aspecto interessante de como o pensamento (veja-se Smith, Say e Ricardo) 
descobre na multidão infinita de singularidades que estão inicialmente diante dele extrai dela os 
princípios imples da Coisa, o entendimento que nela opera e que a rege. (HEGEL, 2003, § 189). 
 Embora Hegel seja, em geral, bastante comedido nas explicitações de suas referências, 
aqui, faz questão de enfatiza o caráter inovador da Economia Política. Citando nominalmente 
Smith, Say e Ricardo, não poupa elogios à essa nova ciência. Prossegue Hegel em seu Elogio 
da Economia Política no sentido metodológico: 
Há certas carências universais como comer, beber, vestir-se etc. e a maneira como elas são satisfeitas 
depende inteiramente de circunstâncias contingentes. O solo aqui ou lá é mais ou menos fértil, os anos 
são diversos no seu rendimento, um homem é diligente, o outro preguiçoso; mas este pulular de 
arbítrios engendra a partir de si determinações universais, e isto que é aparentemente disperso e 
desprovido de pensamento é mantido por uma necessidade, que intervém de si mesma. Descobrir aí este 
elemento necessário é o objeto da Economia Política, uma ciência que honra ao pensamento, porque ela 
encontra as leis para uma massa de contingências. É um espetáculo interessante observar como todas 
as conexões atuam, aqui, retroativamente, como as esferas particulares se agrupam, têm influência sobre 
as outras e delas experimentam o seu fomento ou o seu impedimento. Este entrosamento, em que 
inicialmente não se acredita, porque tudo parece entregue ao arbítrio da singularidade, é especialmente 
notável e tem semelhança com o sistema planetário, que para o olho sempre mostra somente 
movimentos irregulares, mas cujas leis podem, contudo, ser conhecidas. (HEGEL, 2003, § 189) 
Hegel, portanto, não só identifica o que é a sociedade burguesa, como também aponta 
quem a conceituou e por que é especial essa ciência. Não apenas mata a cobra, como tão 
somente, mostra o pau. Contudo, com uma superação da sociedade burguesa no estado 
construída intelectualmente, Hegel sugere que a reconciliação já estaria, de alguma maneira, 
efetuada. 
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Marx 
 
 
 
 
 
Considerei o capítulo final do pressente texto, a exposição 
(Auseinandersetzung) da dialética e da filosofia hegelianas em geral, 
extremamente necessário, posto que semelhante trabalho jamais foi realizado, 
e nem sequer chegou a ter sua necessidade reconhecida pelos teólogos críticos 
do nosso tempo – uma inevitável falta de profundidade, pois mesmo o teólogo 
crítico continua teólogo e, portanto, ou tem de partir dos pressupostos 
determinados da Filosofia como uma autoridade, ou, quando, no processo da 
crítica ou mediante descobertas alheias nascem nele dúvidas acerca dos 
pressupostos filosóficos, os abandona de maneira covarde e injustificada, 
abstrai deles, apenas manifesta mais negativa, inconsciente e sofisticamente 
sua servidão a eles, e a angústia desta servidão (MARX, Manuscritos 
econômico-filosóficos, p. 20) 
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V – O Conteúdo de uma Crítica: Marx antes de 1844. 
 
Marx viveu em uma atmosfera hegeliana, de linguagem hegeliana. Durante toda a 
vida, retomou diversas vezes a leitura de suas obras. Ao escrever pressupunha um 
conhecimento do aparato conceitual hegeliano que na época da influência dos escritos de 
Marx já não estava mais presente sequer na Alemanha. As críticas que Marx dirigiu a Hegel 
tornaram-se, em grande medida, incompreensíveis. Os marxistas de todo o século XX, salvo 
poucas exceções, contentaram-se em repetir as críticas “materialistas” de Marx sem 
compreender ao certo seu alcance, contundência e escopo. Sem compreender que em Hegel 
estava a formulação do que seria uma crítica “à altura”11. 
Já em 1843 Marx formula uma contundente crítica às Linhas Fundamentais da 
Filosofia do Direito (1821) – texto preferido pelos hegelianos de direita. Nela, Marx afirma 
que a única coisa na Alemanha que está ao passo da “atualidade moderna” é a filosofia do 
direito. Na crítica da filosofia do direito de Hegel, Marx desenvolve a convicção de que a 
sociedodade burguesa forma a base real do estado político, apresentando suas primeiras 
reflexões sobre a importância dos fatores econômicos na formação da totalidade das relações 
sociais.  Nesse manuscrito, é esboçado o que deveria ser uma configuração social reconhecida 
oriunda da superação da sociedade burguesa capaz de fazer jus ao próprio conceito hegeliano 
de totalidade ética. O estado – que alcança sua realidade no ocidente parlamentarista e não na 
monárquica Prússia – é absolutamente incapaz de assentar as contradições da sociedade 
burguesa em um pleno reconhecimento da mais viva eticidade, em uma comunidade do 
reconhecimento mútuo; antes apenas funcionaliza as necessidades internas de acumulação e é, 
ele próprio a expressão máxima da eticidade dilacerada. O idealismo do estado burguês 
encobre apenas o materialismo da sociedade burguesa, a realização do egoísmo privado. Ao 
emancipar a sociedade burguesa do estado, as revoluções burguesas instrumentalizaram a 
esfera pública da razão, a comunidade do reconhecimento mútuo, em prol dos interesses 
privados, do dinamismo da sociedade burguesa e do liberalismo de mercado. 
No ano seguinte, após casar-se e exilar-se na França, Marx dedica-se a uma crítica da 
dialética de Hegel em geral, tal como exposto na Fenomenologia do Espírito (1807) e na 
Ciência da Lógica (1812-1816) (MARX, 2004, p. 115). Crítica essa, abertamente conduzida à 
maneira hegeliana: uma crítica dialética. Mas a efetividade dessas teses de leitura só podem 
                                                 
11
 MARX, Crítica da filosofia do direito de Hegel – Introdução, 2010, p. 150) 
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ser plenamente justificadas após a análise crítica desses manuscritos. Importa agora ressaltar 
que a crítica de Marx a Hegel nos manuscritos de Paris chega a resultados bastante diversos 
dos encontrados um ano antes: antes de significar um afastamento, aniquilação, refutação, a 
crítica que Marx desfere contra Hegel não pode significar outra coisa senão que corremos o 
risco de abandonar um grande pensamento sem verdadeira crítica. Se em 43, Marx reconhecia 
na Rechtsphilosophie os avanços de um filósofo religioso, em 44, Marx vê na Fenomenologia 
“todos os elementos da crítica” (MARX, 2004, p. 121-122). Marx, portanto, estudou a Filosofia do 
Direito de Hegel em 1843, mas só a partir da posterior releitura da Fenomenologia pôde 
significar o conceito de trabalho, de modo que, ao escrever o caderno “Crítica da dialética e 
da filosofia hegeliana em Geral” presente nos Manuscritos de Paris, evidencia que por mais 
meticulosa que seja, sua crítica anterior à Filosofia do Direito de Hegel era ainda parcial. É 
explicito nos manuscritos que graças aos conceitos de auto-exteriorização e auto-
estranhamento, trabalho, formação, dentro outros, Marx pôde expor sua assimilação e crítica 
dialética da filosofia de Hegel como um todo, tornando explícitos seus limites e mistificações, 
passando, posteriormente, à crítica, não mais de Hegel, mas dos jovens hegelianos. De fato, 
Marx jamais retomou a crítica da obra de Hegel em si, mas antes, lançou mão dela para 
responder aos seus contemporâneos. Os manuscritos de 1844 representam, portanto, o 
definitivo acerto de contas de Marx com a Filosofia de Hegel como síntese e crítica do legado 
da filosofia clássica alemã. 
E também nesses anos de 1843-4 que se inicia o interesse de Marx pela Economia 
Política, inspirado principalmente pelo então recém-conhecido Engels. É nesses manuscritos 
que Marx expõe pela primeira vez uma interpretação crítica de seu primeiro estudo, ainda em 
tradução francesa de Smith, Ricardo e Say, que aqui chamei desde o nosso título de “Primeira 
Crítica e Economia Política
12”. Para examinar no que consiste o conteúdo da crítica a Hegel, 
relacionando-a com a concomitante elaboração da primeira crítica à economia política, 
proponho o exame de quatro dos cadernos que se encontram reunidos nos Manuscritos de 
Paris. Começaremos pelo Caderno IV, redigido propriamente sobre Hegel e intitulado 
“Crítica da dialética e da filosofia hegelianas em geral”. Em seguida será examinada a 
primeira caracterização mais geral de Marx sobre a história do pensamento econômico 
presente no Caderno III, “Propriedade privada e trabalho”. Por fim, poderemos examinar – à 
luz destes textos anteriores – os cadernos mais famosos dos Manuscritos, respectivamente – 
Cadernos I e II – onde poderemos observar como Marx mostra carecer à economia política 
                                                 
12
 A segunda crítica seria a dos anos 50, tendo como seu principal texto os manuscritos dos Grundrisse (1857-8) 
e a terceira fase da crítica, àquela da década de 60, centrada em O Capital.  
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exatamente o que abunda em Hegel, a saber, tanto um conceito enfático de trabalho 
estranhado, quanto um trato dialético entre seus principais conceitos. 
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VI – Crítica da Dialética e da Filosofia Hegelianas em Geral. 
 
O manuscrito IV, segundo Marx, é o momento dedicado ao “entendimento e à 
correção da dialética hegeliana”. Desde já é possível antecipar o interesse de Marx, a saber, 
formular um movimento teórico que seja capaz de estabelecer, no interior da dialética, o erro 
de Hegel com relação à concatenação do aparato metodológico e o desenvolvimento dos 
elementos histórico-conceituais daquilo que ele próprio determinou em suas obras como o 
automovimento dos conceitos. Isto se fazia necessário, uma vez que seus herdeiros jovem-
hegelianos haviam perdido completamente a consciência da Crítica e, por conseguinte, 
adotado uma posição acrítica sobre o “método de criticar” – método esse cujas bases foram 
lançadas pela filosofia crítica (Kant) e sedimentadas mais precisamente por Hegel. Marx está 
certo de que o futuro da crítica passa ao largo de uma recusa da dialética, mas deve trilhar o 
percurso de um adequado entendimento crítico e correção precisa desta, o que o conduzirá à 
questão “aparentemente formal, mas efetivamente essencial: o que fazer diante da dialética 
hegeliana?” (MARX, 2004, p. 115). 
 De fato, Marx está tão obcecado pela obra de Ludwig Feuerbach a ponto de muitas 
vezes utilizar-se de formas argumentativas confessadamente inspiradas em tal autor. Tal 
influência, no entanto, não tardou em transformar-se em um resoluto afastamento. É claro, por 
outro lado, que o principal interesse de Marx é precisar criticamente o legado de Hegel para 
a crítica. Inicialmente é feita a acusação: 
Quando ele (Hegel) apreendeu, por exemplo, a riqueza, o poder de Estado etc. como a essência 
estranhada da essência humana, isso acontece somente na sua forma de pensamento. (…) Toda a 
história da exteriorização e toda a retirada (Zurücknahme) da exteriorização não é, assim, nada além 
da história da produção do pensar abstrato, do absoluto, do pensar lógico, especulativo. O 
estranhamento, que forma, portanto, o interesse intrínseco dessa exteriorização e a suspensão dessa 
exteriorização, é a oposição do em-si e do para-si, de consciência e consciência-de-si, de objeto e 
sujeito, isto é, a oposição do pensar abstrato e da efetividade sensível ou da sensibilidade efetiva no 
interior do pensamento mesmo. Todas as outras oposições e movimentos dessas oposições são apenas a 
aparência, o envoltório, a figura exotérica dessas oposições unicamente interessantes, que formam o 
sentido das outras oposições profanas. (...) A apropriação das forças essenciais humanas tornadas 
objetos, e objetos estranhos, é, pois, primeiramente, apenas uma apropriação que se sucede na 
consciência, no puro pensar, isto é, na abstração, a apropriação desses objetos como pensamentos e 
movimentos do pensamento, a razão pela qual, já na fenomenologia – apesar de seu aspecto 
absolutamente negativo e crítico, e apesar da crítica efetivamente encerrada nela, crítica 
frequentemente antecipadora do desenvolvimento ulterior – já está latente enquanto gérmen, enquanto 
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potência, como um mistério, o positivismo acrítico e do mesmo modo o idealismo acrítico das obras 
hegelianas posteriores, essa dissolução filosófica e essa restauração da empiria existente. (MARX, 
2004, p. 121-122) 
Embora Hegel tenha antecipado os desenvolvimentos mais avançados da crítica, Marx 
o acusa de chegar – principalmente na Filosofia do Direito – em um “positivismo acrítico” e 
de legitimar o mundo do presente, ela “parecia tornar sublime o existente13”. Esse erro, 
segundo Marx, não pode ter sido consequência de uma mera adaptação pessoal tardia de 
Hegel, mas antes de seus desenvolvimentos filosóficos mais iniciais, mais originais. O erro de 
Hegel tem de alguma maneira de estar presente já na Fenomenologia do Espírito: é lá que 
Hegel, pela primeira vez, compreende tanto a riqueza (economia) quanto o estado (política) 
como a essência estranhada do homem. Hegel está correto ao afirmar que as instituições do 
mundo dos homens são produtos da atividade de exteriorização estranhada, mas erra ao tratar 
tais instituições, bem como seu processo de produção – baseadas nos momentos de 
estranhamento e suspensão do estranhamento – apenas como pensamentos, como figuras da 
consciência. Marx sabe que todo o jogo de oposições mundanas, concretas que a 
Fenomenologia expõe tem sua semântica apenas fixada segundo as oposições de conceitos 
abstratos que são unicamente interessantes para seu percurso, a saber, entre: a) Em-si e Para 
si; b) Consciência e consciência-de-si; c) Sujeito e Objeto. Tais oposições residem no interior 
da consciência como o imperativo da unidade do Para-si, necessário à concatenação lógica do 
desenvolvimento das figuras da consciência
14
. Marx percebe, portanto, que a filosofia crítica 
de Hegel padece, por um lado, de reduzir o homem à figura meramente espiritual, mas 
acredita, por outro lado, que é justamente esta filosofia que a expõe como estado de 
estranhamento, de modo que nela se encontra o essencial do método da crítica. 
A “Fenomenologia” é, por isso, a crítica oculta (verborgene), em si mesma ainda obscura e 
mistificadora; mas na medida em que ela retém o estranhamento do homem – ainda que também este 
último apareça apenas na figura do espírito – encontram-se nela ocultos todos os elementos da crítica, 
muitas vezes preparadados e elaborados de modo que suplantam largamente o ponto de vista 
hegeliano (MARX, 2004, p. 121-122). 
A assimilação crítica de Hegel assim considerada permanecerá, em linhas gerais, a 
única crítica substancial que Marx fará à dialética hegeliana até o final de sua vida. É nas 
poucas linhas desse caderno onde a obra de Hegel é definitivamente estudada e criticada. 
Marx sabe que Hegel está atento à Economia Política no que concerne à compreensão do 
trabalho abstrato como responsável pelo processo de formação do homem através da 
                                                 
13
 Como diz o próprio Marx no famoso prefácio a O Capital. 
14
 Ver a “Introdução” da Fenomenologia do Espírito (HEGEL, 2008). 
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exteriorização. Embora o privilégio dado às categorias espirituais reflexivas faça com que 
Marx afirme que o único trabalho que Hegel unicamente conheça e reconheça seja o 
abstratamente espiritual
15
, isso não impede o reconhecimento de que é precisamente essa 
redução do homem às visadas cognitivas, aos paradigmas de conhecimento, figuras da 
consciência, que, unicamente, permitem à Hegel relacionar todos os sistemas filosóficos 
precedentes como momentos progressivos do saber filosófico de si mesmo, em outras 
palavras, o possibilitam expor a filosofia de maneira crítica, como sistema, sem, no entanto, 
deixar de compreender o trabalho como essência. 
Hegel se coloca no ponto de vista dos modernos economistas nacionais. Ele apreende o trabalho como 
a essência, como a essência do homem que se confirma; (...) O trabalho é o vir-a-ser para si do 
homem no interior da exteriorização ou como homem exteriorizado. (...) O que forma, assim, a 
essência da filosofia em geral, a exteriorização do homem que se sabe, ou a ciência exteriorizada 
que se pensa, isto Hegel toma como sua essência, e por isso pode, frente à filosofia precedente, reunir 
seus momentos isolados, e apresentar sua filosofia como a filosofia. O que os outros filósofos fizeram – 
que eles concebem como momentos isolados da natureza e da vida humana como momentos da 
consciência-de-si e, na verdade, da consciência-de-si abstrata – isto Hegel sabe como o fazer da 
filosofia. (MARX, 2004, p. 124) 
Eis o reconhecimento de que, por reduzir o trabalho à atividade de exteriorização e 
trabalho espiritual de tomada de consciência de sua própria ação (trabalho do negativo), 
Hegel pôde pela primeira vez entender todos os momentos da consciência como sistema e 
relacioná-los de modo não mais isolados como procederam todos os filósofos precedentes, 
mas antes como momentos da consciência abstrata e expor a filosofia como um só 
movimento. Complementando a interpretação da Fenomenologia, Marx especifica o mérito e 
o limite de Hegel: 
Hegel encerrou conjuntamente em sua lógica todos estes espíritos fixos, cada um deles apreendido 
primeiramente como negação, isto é como exteriorização do pensar humano, depois como negação da 
negação, isto é, como suspensão desta exteriorização, como efetiva externação do pensar humano; mas 
– enquanto ele próprio ainda embaraçado no seu estranhamento – esta negação da negação é, em parte, 
o restabelecer dos espíritos fixos no seu estranhamento; em parte, o paralisar no último ato, o referir-se 
a si mesma na exteriorização, como a verdadeira existência desses espíritos fixos, isto é, Hegel põe no 
lugar daquelas abstrações fixas o ato da abstração girando em si; por isso, ele tem o mérito de ter 
mostrado primeiramente os lugares de nascimento de todos esses conceitos impróprios pertencentes, 
segundo sua data de origem, a filósofos singulares; tê-los conjuntamente apreendido e, em vez de uma 
abstração determinada, ter criado como objeto da crítica a abstração que tem a ver com o circuito todo 
(MARX, 2004, p. 135). 
                                                 
15
 Tese esta que carece de uma melhor explicação. Posta como está é fundamentalmente falsa como interpretação 
de Hegel, no entanto, pelo restante do manuscrito é possível observar que Marx esta cônscio de ao menos 
alguns dos sentidos que o trabalho adquire em Hegel. 
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Hegel supera efetivamente as concepções estáticas do real, mas por estar ainda imerso 
em um mundo estranho, “paralisa no último ato”, não leva ao final seu programa na medida 
em que o estranhamento fixo é novamente aceito por Hegel como paradigma do absoluto, do 
verdadeiro. Sobre a “paralisia no último ato” de Hegel voltaremos mais adiante. No momento 
importa o grande mérito hegeliano apontado por Marx de ter sido o primeiro a construir uma 
totalidade como objeto da crítica. De fato, esse é um traço da filosofia de Hegel sem a qual 
não há crítica à economia política. Marx igualmente demonstrará uma sistematicidade na 
história do pensamento econômico
16
 tal qual Hegel opera com a filosofia em sua 
Fenomenologia. O resultado final da Fenomenologia (o Saber Absoluto) é entendido como a 
formulação da dialética enquanto o princípio negativo de autoprodução do homem pela sua 
atividade coletiva, seu trabalho e, consequentemente, o conceito de Espírito nele 
desenvolvido funciona como modelo para a noção marxiana de ser genérico (Gattungswesen). 
A grandeza da “Fenomenologia” hegeliana e de seu resultado final – a dialética, a negatividade 
enquanto princípio motor e gerador – é que Hegel toma, por um lado, a autoprodução do homem como 
um processo, a objetivação como desobjetivação, como exteriorização e suspensão dessa exteriorização; 
é que compreende a essência do trabalho e concebe o homem objetivo, verdadeiro, porque homem 
efetivo, como o resultado de seu próprio trabalho. O comportamento efetivo, ativo do homem para 
consigo mesmo na condição de ser genérico, ou o acionamento de seu enquanto um ser genérico 
efetivo, isto é, na condição de ser humano, somente é possível porque ele efetivamente expõe 
(herauschafft) todas as suas forças genéricas – o que é possível apenas mediante a ação conjunta dos 
homens, somente enquanto resultado da história -, comportando-se diante delas como frente a objetos, o 
que, por sua vez, só em princípio é possível na forma do estranhamento (MARX, 2004, p. 123). 
Marx sabe que a genuína natureza humana é, para Hegel, um ser essencialmente 
espiritual. O Espírito é a plena realização da consciência-de-si, que apenas pode ser efetivado 
em uma comunidade do reconhecimento mútuo. O espírito é “um Eu que é um nós e um nós 
que é um eu”. As principais características do Espírito é ser um universal concreto, em si e 
para si reconhecido e, por isso mesmo, também concretamente livre. Marx acredita que o que 
diferencia o homem dos animais é a capacidade humana de tomar seu gênero, sua 
essencialidade como um objeto. Os outros animais também possuem um gênero, mas são 
apenas Em si. Além disso pode ainda o homem, em virtude disso, defrontar-se também com a 
natureza essencial de outros objetos ou seres na forma da objetividade. Acontece que nesse 
ponto tanto Feuerbach quanto Marx tomam essa noção de empréstimo de Hegel
17
. Marx 
                                                 
16
 Ver o Caderno III, “Propriedade Privada e Trabalho”. 
17
 “Hegel, portanto, na medida em que apreende o sentido positivo da negação referida a si mesma – ainda que 
novamente num modo estranhado – apreende o autoestranhamento, a exteriorização da essência, a 
desobjetivação e a desefetivação do homem enquanto auto-aquisição externação da essência, objetivação. Em 
resumo, ele apreende – no interior da abstração – o trabalho como o ato de produção de si do homem, o 
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afirma que os homens são conscientes de si como livres porque são universais.  
o homem é um ser genérico (Gattungwesen), não somente quando prática e teoricamente faz do gênero, 
tanto do seu próprio quando do restante das coisas, o seu objeto, mas também (…) quando se relaciona 
consigo mesmo como com o gênero vivo, presente, quando se relaciona consigo mesmo como um 
universal, por isso livre” (Marx, 2004, p. 83-84) 
A ideia de liberdade e universalidade concreta contida no conceito especulativo de ser 
genérico só faz sentido quando situada no contexto do pensamento hegeliano.  Ao afirmar que 
a universalidade se efetiva tanto prática quanto teoricamente, Marx está interessado em 
ressaltar o caráter prático da atividade humana. Marx pode, assim, conceber o trabalho, a 
produção consciente, a vida produtiva como a atividade essencial do gênero. O trabalho, no 
entanto só pode ocupar esse papel na medida em que, como atividade livre e consciente, pode 
garantir a universalidade e liberdade concreta. O trabalho serve a Marx como um operador 
que o permite pensar o Gattungswesen como o lado prático do conceito hegeliano de Geist. 
A “essência espiritual” (geistiges Wesen) é, portanto, substituída por Marx pelo 
conceito de Essência Genérica. Pode-se argumentar que, provavelmente influenciado por 
Feuerbach e Aristóteles, haveria uma ênfase no sentido biológico de Gattung, sugerindo uma 
concepção naturalista do homem que dificilmente se coaduna com a tese hegeliana da 
essência humana como liberdade e necessidade. De fato, na tentativa de forjar um conceito de 
sujeito que dê conta do princípio do trabalho, Marx insiste em um pressuposto naturalista, 
objetivo de atividade. O homem, nesse sentido, além de uma subjetividade é também um ser 
material, objetivo, sua atividade é objetiva. No entanto, esse pressuposto “naturalista” deve, 
naturalmente, ser entendido com muitas ressalvas
18. De fato, o “naturalismo” de Marx não vai 
além da consciência de que a “natureza” do homem consiste em ser por um lado subjetivo, 
ativo, vivo, e, por outro, objetivo, passivo, padecente, carente, sensível. Longe de defender 
uma essência determinada rigidamente pela natureza, é antes a própria noção de “natureza” 
pensada implicitamente na Essência Genérica, na medida em que este é livre como apenas o 
homem é, diferencia-se do animal pela universalidade com ênfase na atividade, mas também 
                                                                                                                                                        
comportar-se para consigo como essência estranhada e a sua atividade, enquanto uma essência estranha, 
como a consciência genérica e a vida genérica vindo-a-ser” (MARX, 2004, p. 132). 
 
18
 Marx não só abandonará a ideia enfática de um naturalismo como também criticará o naturalismo 
metodológico do contratualismo/economia política inglesa. O que Marx chama de naturalismo aqui é antes 
uma ideia holista e ampla de natureza como essência. Em última instância esse naturalismo significa um 
conceito que o permite pensar a matéria e a ideia como totalidade dialética sistemática. A decorrência é que 
tal naturalismo não é nada mais do que uma perspectiva humanista (e, portanto não biológica no sentido 
moderno) e histórica: “Vemos aqui como o naturalismo realizado, ou humanismo, se diferencia tanto do 
idealismo quanto do materialismo e é, a um só tempo, a verdade unificadora de um e de outro. Vemos 
igualmente como só o naturalismo é capaz de compreender o ato da história universal” (MARX, 2004, p. 
127).  
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do saber
19
.  
Mas o homem não é apenas ser natural, mas ser natural humano, isto é, ser existente para si mesmo, por 
isso, ser genérico, que, enquanto tal, tem de atuar e confirmar-se tanto em seu ser quanto em seu saber. 
Consequentemente, nem os objetos humanos são os objetos naturais assim como estes se oferecem 
imediatamente, nem o sentido humano, tal como é imediata e objetivamente, é sensibilidade humana, 
objetividade humana. A natureza não está, nem objetiva nem subjetivamente, imediatamente disponível 
ao ser humano de modo adequado. (MARX, 2004, p. 128). 
Ao tratar do capítulo do Saber absoluto, capítulo final da Fenomenologia, após 
reafirmar a redução do homem e da essência humana à consciência-de-si abstrata, bem como 
de todo o estranhamento do homem ao estranhamento da consciência-de-si, Marx procura 
entender como ocorre a saída do estranhamento, o momento da reconcilização. De fato, tal 
qual Hegel a define, A Fenomenologia é a ciência que conceitua o movimento pelo qual não 
apenas ocorre o estranhamento, mas também pelo qual o estranhamento é suspenso. Nessa 
suspensão a reapropriação por parte do homem de sua essência deveria, nesse sentido ter a 
significação da incorporação plena (mantida a diferença) da consciência-de-si, de modo que o 
objeto estranhado deve retornar ao Si como reapropriação do objeto e o abandono por este da 
forma do estranhamento. Assim, Marx expõe o movimento geral e a estrutura da 
Fenomenologia, enfatizada como a “expressão global da subjugação do objeto da 
consciência”, como segue: 
1) Que o objeto enquanto tal se apresenta à consciência como evanescente; 2) que é a alienação da 
consciência-de-si que põe a coisidade (Dingheit); 3) que esta alienação tem significado não somente 
negativo, mas também positivo; 4) ela não o tem apenas para nós ou em si, mas também para ela 
própria; 5) para ela, o negativo do objeto ou o próprio suspender-se deste tem, desta maneira, 
significado positivo, ou ela sabe esta nulidade (Nichtigkeit) do mesmo, na medida em que ela se aliena 
a si, pois nesta alienação ela se assenta enquanto objeto ou põe o objeto como a si mesma por causa da 
inseparável unidade do ser-para-si (Fürsichseins); 6) por outro lado, situa-se nisto igualmente este 
outro momento: que ela também suspendeu e tomou de volta dentro de si esta alienação e objetividade, 
ou seja, em seu ser-outro enquanto tal esta junto de si; 7) isto é o movimento da consciência e, dentro 
dele, ela é a totalidade de seus momentos; 8) ela tem de, do mesmo modo, relacionar-se com o objeto 
segundo a totalidade de suas determinações, e tê-lo apreendido segundo cada uma delas. Essa totalidade 
de suas determinações faz do objeto em si a essência espiritual, e para a consciência isto vem a ser, em 
verdade pelo apreender de cada determinação singular como do Si, ou através da relação espiritual para 
com elas, antes nomeada. (MARX, 2004, p. 125-126) 
Exposto o movimento geral, Marx pode agora dedicar-se a indicar as ilusões da 
especulação na qual a verdadeira existência humana que deveria estabelecer-se na 
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 A consequência é que, diferentemente das teorias “naturalistas” Marx jamais apelará para algum tipo de 
empirismo, representacionalismo, nominalismo ou, mais amplamente, teorias do imediato. 
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comunidade de reconhecimento mútuo, no Espírito, o que Hegel opera é a elevação do mundo 
estranhado à verdadeira existência humana sem, contudo, superar o estranhamento. O 
estranhamento é aceito e elevado a absoluto. 
o homem consciente de si, na medida em que reconheceu e suspendeu o mundo espiritual – ou a 
existência espiritual universal de seu mundo – enquanto auto exteriorização, confirma-o novamente, 
contudo nesta figura exteriorizada e o toma como seu verdadeiro modo de existência, restaura-o, finge 
estar, em seu ser-outro enquanto tal, junto de si; por conseguinte, depois da suspensão, por exemplo, 
da religião, depois do reconhecimento da religião como um produto da auto-exteriorização, encontra-se 
não obstante, confirmado na religião enquanto religião. Aqui está a raiz do falso positivismo de Hegel 
ou de seu criticismo apenas aparente; (MARX, 2004, p. 130). 
Onde reside, portanto, o falso positivismo e a postura crítica apenas aparente, ilusória 
de Hegel, sua “paralisia no último ato”? Justamente no fato de criticar o real, expô-lo em sua 
negatividade, em seu estranhamento, e no final, reconciliar não a realidade com o sujeito, mas 
o sujeito com uma objetividade estranhada. Essa objetividade por sua vez é o dado positivo de 
sua época (religião, família, estado...), é o existente enquanto tal, a “empiria existente”. É por 
isso que a suposta acomodação de Hegel em face do estado e da religião é descartada por 
Marx assim que ele declara que “esta mentira é a mentira de seu princípio” (MARX, 2004, p. 
130). Hegel mente em seus princípios porque embota o método por ele mesmo proposto. 
Nesse sentido, conceitua o estranhamento, mas a suspensão (Aufhebung) desse estranhamento 
o mantém num sentido não dialético na medida em que, ao invés de aniquilar o estado de 
estranhamento, faz do estranhamento – pelas portas do fundos (por falta de uma metáfora 
melhor) – a própria efetividade, a figura estranhada acaba por colocar a si própria como o 
sujeito enquanto tal. 
Por isso, em Hegel, a negação da negação não é a confirmação da verdadeira essência, precisamente 
mediante a negação da essência aparente, mas a confirmação da essência aparente ou da essência 
estranhada de si em sua negação ou a negação dessa essência aparente enquanto uma essência objetiva, 
habitando fora do homem e independentemente dele, e sua transformação no sujeito. (MARX, 2004, p. 
130). 
(...) este processo (autoprodução) tem de ter um portador, um sujeito; mas o sujeito só vem a ser 
enquanto resultado; este resultado, o sujeito que se sabe enquanto consciência-de-si absoluta é, por isso, 
o Deus, o espírito absoluto, a ideia que se sabe e aciona. O homem efetivo e a natureza efetiva 
tornam-se meros predicados, símbolos deste homem não efetivo oculto, e desta natureza inefetiva. 
Sujeito e predicado têm assim um para com o outro a relação de uma absoluta inversão, sujeito-objeto 
místico ou subjetividade que sobrepuja o objeto, o sujeito absoluto como um processo, como sujeito 
exteriorizando-se e retornando a si da exteriorização, mas, ao mesmo tempo, retomando-a de volta a si, 
e o sujeito como este processo; (MARX, p. 2004, 133) 
Na efetividade o mundo estranhado continua a existir o tempo todo na fenomenologia. 
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O Anerkennung proposto por Hegel não dá, aos olhos de Marx, conta da reconciliação do 
mundo cindido, uma vez que a cisão é muito mais profunda do que a distinção kantiana entre 
sujeito e objeto. A reconciliação que Hegel propõe é apenas a hipóstase do próprio mundo 
estranhado. No final das contas Hegel inverte o sentido da dialética, a coloca de cabeça para 
baixo justamente no momento determinante da produção do resultado final, no último ato. 
Acerca da Filosofia do Direito, por exemplo: 
Na efetividade continuam subsistindo direito privado, moral, família, sociedade civil, estado etc.; 
apenas se tornaram momentos, existências e modos de existência (Daseinsweisen) do homem, que não 
têm validade isolados, se dissolveram e se engendraram reciprocamente etc” (MARX, 2004, p. 130) 
 Marx chama a atenção para o fato de que o truque (ou a mentira) de Hegel reside na 
polissemia especulativa do verbo Aufheben, “onde a negação e a conservação, a afirmação, 
estão ligadas”, sugerindo que Hegel poderia se utilizar dos dois polos contraditórios ao seu 
bel interesse, a fim de suspender um estado estranhado no sentido unicamente de estranhar 
que estranhou, esquecer que encontra-se em estranhamento, passar do estranhamento 
(Entfremdung) para a alienação (Entässerung). Sendo assim, Hegel inverte o que deveria ser 
positivo e negativo na Aufhebung. Este erro final faz com que Hegel dissimule seus próprios 
pressupostos e sabote a si mesmo: “este suspender (Aufheben) pensante, que deixa seu objeto 
permanecer na efetividade, acredita tê-lo ultrapassado efetivamente. (...) Hegel contradiz, 
portanto, seus conceitos correntes” (MARX, 2004, p. 131-2). 
Marx volta ainda a indicar quais seriam, conclusivamente, os “momentos positivos da 
dialética” hegeliana no interior da figura estranhada, limite que, como vimos, Hegel não 
consegue ultrapassar. Em analogia com a crítica à religião e despido da ilusão no estado 
hegeliano, Marx pode agora, por negação determinada, forjar um conceito que seja produto de 
uma suspensão capaz de efetivamente superar o momento do estranhamento da propriedade 
privada. O momento positivo (especulativo) da dialética da propriedade privada é o 
comunismo. A suspensão (no sentido de aniquilação) da propriedade enquanto mediação total 
dos vínculos sociais modernos é a condição para a emergência do humanismo autoproduzido, 
livre. 
a) O suspender como movimento objetivado retomando de volta em si a exteriorização. – É este o juízo 
(Einsicht), expresso no interior do estranhamento, da apropriação da essência objetiva mediante a 
suspensão de seu estranhamento, o juízo estranhado na objetivação efetiva do homem, na apropriação 
efetiva de seu ser objetivo mediante a eliminação da determinação estranhada do mundo objetivo, 
mediante sua suspensão na sua existência (Dasein) estranhada, (...) o comunismo enquanto suspensão 
da propriedade privada é a vindicação da vida humana efetiva enquanto sua propriedade, é o vir a ser do 
humanismo prático; (...) o  comunismo é o humanismo mediado consigo mediante a suspensão da 
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propriedade privada. Somente por meio da suspensão desta mediação – que é, porém, um pressuposto 
necessário – vem a ser o humanismo positivo, que positivamente parte de si mesmo (MARX, 2004, p. 
32). 
Foi também Hegel quem percebeu não apenas o trabalho como o responsável pela 
autoprodução do homem, como o processo de formação do ser genérico, como também 
formulou a deia de trabalho estranhado (entfremdete Arbeit), principal elemento da crítica 
aos economistas. 
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VII – Propriedade privada e trabalho. 
 
Nesse curtíssimo caderno Marx se dedica à tarefa de recomposição da formação do 
pensamento econômico em suas diferentes explicações sobre a origem da riqueza e, a partir de 
uma visada crítica da história da economia, estabelece sua própria posição frente às teorias 
econômicas e formula uma interpretação crítica que entende cada escola do pensamento 
econômico como o progressivo desenvolvimento dessa ciência na história – em conformidade 
com a tese hegeliana da filosofia como um sistema. Teorias singulares essas, que por sua vez, 
eram determinadas pela totalidade do mundo social no qual se encontravam. 
 Partindo assim das conclusões de que a propriedade privada e o trabalho formam uma 
totalidade dialética, na qual o trabalho é o polo que corresponde à subjetividade e a 
propriedade privada é o lado objetivo
20
, a consequência necessária é uma mudança no 
entendimento da origem da riqueza como algo externo ao sujeito. 
A essência subjetiva da propriedade privada, a propriedade privada enquanto atividade sendo para si, 
enquanto sujeito, enquanto pessoa é o trabalho. Compreende-se, portanto, que só a economia nacional, 
que reconheceu o trabalho como seu princípio – Adam Smith – não sabia a propriedade privada apenas 
como um estado exterior ao homem - , que essa economia nacional é considerada, 
1) por um lado, como  um produto da energia efetiva e do movimento da propriedade privada (ela é o 
movimento independente da propriedade privada tornado para si na consciência, a indústria moderna 
como si mesma – si (selbst)), como um produto da indústria moderna, 
2)  e como ela, por outro, acelerou, glorificou, a energia e o desenvolvimento dessa indústria, e fez deles 
um poder da consciência. (MARX, p. 2004. p. 99) 
Marx reconhece, portanto, a legitimidade da teoria Smithiana. A grandeza da 
Economia Nacional, que consiste justamente em perceber o “trabalho como princípio”, 
percebe a relação interna entre o homem e a propriedade privada. Isso faz de Adam Smith o 
primeiro desde Aristóteles a revolucionar
21
 a forma como é pensada a riqueza. Sua teoria é, 
nesse sentido, a própria tomada de consciência do mundo fundado na dialética da propriedade 
privada. Mas essa mudança de configuração da consciência, que é a propriedade privada 
consciente de si enquanto sujeito, só alcança sua efetividade com a Indústria moderna. A 
teoria econômica pós smithiana (incluindo principalmente Say, Ricardo e Mill) é o produto da 
energia ativa do processo moderno de industrialização. Marx diz isso em linguagem hegeliana 
afirmando que ela é o si (Selbst) da propriedade privada, na medida em que faz desta um 
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 Ver nossa interpretação do caderno “A Relação da Propriedade Privada”, IX. 
21
 Revolução teórica essa, de fato, já presente, antes de Smith, em John Locke. 
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poder da consciência. A economia política é, portanto, por um lado, o para-si do movimento 
autônomo, característico do progresso moderno e, por outro, a ciência propulsora desta 
indústria. Não é a toa que foram justamente as ilhas britânicas que produziram historicamente 
tanto a revolução industrial quanto a economia política. Marx pode agora relacionar a teoria 
do valor trabalho, mais uma vez, ao próprio processo de Esclarecimento que condena, como 
retrógrados católicos e fetichistas, as teóricas econômicas precedentes.  
Como fetichistas, como católicos aparecem, por isso, a essa economia nacional esclarecida que 
descobriu a essência subjetiva da riqueza – no interior da propriedade privada – os partidários do 
sistema monetário e do sistema mercantilista, que sabem a propriedade privada enquanto uma essência 
somente objetiva para o homem. Engels chamou, por isso, com razão, Adam Smith de Lutero 
nacional econômico. (…) assim fica suspensa (aufgehoben) a riqueza existente fora do homem e dele 
independente – portanto apenas afirmada e mantida de um modo exterior - , isto é, esta sua objetividade 
externa sem pensamento é suprimida na mediada em que a propriedade privada se incorpora ao próprio 
homem e reconhece o próprio homem enquanto sua essência (MARX, 2004, p. 99). 
Em oposição ao culto do absolutamente exterior e em lugar do “paganismo católico”, 
Lutero transferiu o altar da esfera do além para a relação íntima do cristão. Ela é a religião que 
ergue seus altares no coração do indivíduo. Assim como o esclarecimento necessariamente 
tinha de dessacralizar o mundo físico e natural, atingindo até mesmo a religião, a Economia 
Política de Smith esvaziou toda e qualquer sacralidade do mundo das riquezas materiais, 
extirpando toda e qualquer exterioridade que havia sido concebida até então entre a atividade 
do homem e sua riqueza. É possível afirmar – com uma metáfora kantiana - , mas bastante 
semelhante, que Smith foi responsável pela revolução copernicana nas ciências econômicas. 
Marx pode agora apontar toda a história do pensamento econômico antecedente como a 
história da preparação e da formulação da teoria do valor-trabalho. Tanto fisiocratas quanto 
mercantilistas antecipam a Economia Política no sentido de usarem a “linguagem nacional-
econômica” para racionalizar as relações feudais. Em outras palavras, mesmo afirmando a 
riqueza como exterior ao homem, as teorias econômicas pré-smithianas – na medida em que, 
não usam mais a linguagem feudal, mas a econômica – representam já, por isso mesmo, a 
dissolução da mentalidade econômica feudal. Todas essas escolas sabiam de alguma forma 
que a riqueza se origina no trabalho, no entanto, cada uma delas situa essa riqueza em um tipo 
de trabalho determinado e não no trabalho enquanto tal. No caso dos fisiocratas, a agricultura; 
para os mercantilistas, o comércio. O trabalho parecia ser, para ambos, apenas um momento 
da natureza ou do sistema de trocas. A grande tarefa de Smith foi ter conseguido converter à 
princípio da riqueza um conceito teórico, uma pura abstração. 
Mas enquanto o fetichismo da velha riqueza externa existe apenas como objeto, se reduz a um elemento 
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natural muito simples, (...) o necessário passo a frente é que a essência universal da riqueza seja 
reconhecida e, portanto, o trabalho, em sua completa absolutidade, isto é, abstração, seja elevado a 
princípio. (...) portanto, não um trabalho determinado, um [trabalho] ligado a um elemento particular, 
uma externação particular de trabalho, mas o trabalho em geral é a essência da riqueza. (MARX, 
2004, p. 101) 
 O que ensina o conceito, ensina também a história. O conceito de “trabalho em geral”, 
trabalho livre de qualquer determinidade e de qualquer traço particular, corresponde a 
formação da mão de obra livre assalariada que, na figura de uma pessoa (e portanto, 
totalmente impessoalmente), é esvaziado de humanidade concreta para tornar-se riqueza 
objetivada, propriedade privada. Trata-se de capturar no nível conceitual, reconstruindo e, 
portanto, repetindo na exposição científica, o processo pelo qual a sociedade burguesa 
moderna forjou historicamente o trabalho estranhado como seu traço mais íntimo. O trabalho 
do negativo reproduz o processo de formação da sociedade moderna burguesa no qual a 
propriedade privada abarca, refuta e confirma a propriedade fundiária. No resultado desse 
processo, na modernidade desenvolvida no qual a dialética da propriedade privada se faz valer 
como o poder do progresso na história, toda a atividade humana é subsumida a abstração do 
trabalho livre assalariado bem como toda a riqueza aparece sobre a forma de produtos da 
indústria, como riqueza fabril, como mercadorias. 
Assim como a propriedade fundiária é a primeira forma de propriedade privada, assim como a indústria 
historicamente se lhe defronta antes de tudo simplesmente como uma espécie particular de propriedade 
– ou melhor, é o escravo liberto da propriedade fundiária -, assim este processo se repete junto da 
apresentação científica da essência subjetiva da propriedade privada, do trabalho, e do trabalho que 
aparece em primeiro lugar somente enquanto trabalho de cultivo da terra, mas se faz valer depois 
como trabalho em geral. Toda a riqueza se tornou riqueza industrial, riqueza do trabalho, e a 
indústria é o trabalho completado, assim como a essência fabril é a essência desenvolvida da 
indústria, isto é, do trabalho, e o capital industrial é a figura objetiva tornada completa da propriedade 
privada. Conforme podemos contatar agora, somente a propriedade privada pode exercer o seu pleno 
domínio sobre o homem e tornar-se, na forma mais universal, um poder histórico-mundial. (MARX, 
2004, p. 102.) 
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VIII – Trabalho estranhado e propriedade privada. 
 
 Passemos a leitura do famoso caderno “Trabalho Estranhado e Propriedade Privada”. 
O conteúdo aqui segundo Marx é um “meticuloso estudo de economia nacional22” (Marx, p. 
20). Os interlocutores, a princípio, são trabalhos de economistas ingleses, franceses e alemães 
a partir de uma leitura influenciada por Feuerbach e Engels. Marx argumenta partir dos 
pressupostos da Economia Política, aceitando sua linguagem e suas leis. Percebe que esta 
nova ciência, ao contrário de deduzir o que deveria provar – a existência da Propriedade 
Privada – a toma como fundamento acrítico. A partir de suas primeiras avaliações dos 
conceitos de valor e de preço, Marx lança uma crítica do dinheiro como dominação de coisas 
estranhas sobre o homem. O que conduz, desde já ao “estranhamento do sistema do dinheiro” 
(Marx, 2004, p. 80). O sentido atribuído por Marx para propriedade privada permanece opaco 
caso seja entendido exclusivamente no seu sentido jurídico. A propriedade privada possui aqui 
“movimento”, “desenvolvimento” e “ponto culminante”. Propriedade privada corresponde ao 
conceito especulativo da totalidade relacional da produção burguesa, na qual o trabalho 
estranhado se objetiva em todos os momentos da economia. Trata-se de uma construção 
dialética segundo o qual o desenvolvimento da relação se apoia em extremos. O trabalhador – 
o polo oposto da propriedade, por sua vez, apenas tem diante de si o produto independente 
materializado em uma massa de riqueza pertencente a uma classe de não trabalhadores. 
Com a valorização do mundo das coisas aumenta em proporção direta a desvalorização do mundo dos 
homens. O trabalho não produz somente mercadorias; ele produz a si mesmo e ao trabalhador como 
uma mercadoria, e isto na medida em que produz, de fato, mercadorias em geral. Este fato nada 
exprime, senão: o objeto (Gegenstand) que o trabalhador produz, o seu produto, se lhe defronta como 
um ser estranho, como um poder independente do produtor. O produto do trabalho e o trabalho que se 
fixou num objeto, fez-se coisal (sachlich), é a objetivação (Vergegenständilichung) do trabalho. A 
efetivação (Verwirklichung) do trabalho é sua objetivação. Esta efetivação do trabalho aparece ao estado 
nacional-econômico como desefetivação (Entwirklichung) do trabalhador, a objetivação como perda 
do objeto e servidão ao objeto, a apropriação do objeto como estranhamento (Entfremdung), como 
alienação (Entäusserung). (…) A exteriorização do trabalhador em seu produto tem o significado não 
somente de que seu trabalho se torna um objeto, uma existência externa (äussern), mas, bem além 
disso, que existe fora dele, independente dele e estranha a ele, tornando-se uma potência autônoma 
diante dele, que a vida que ele concedeu ao objeto se lhe defronta hostil e estranha” (Marx, 2004, p. 80-
                                                 
22 Marx utilizava o termo Nationalökonomie. Apenas mais a frente ele o substituirá por “Economia Política”. 
Resta lembrar que o conceito carrega a ambiguidade, de ser a formulação e o próprio sistema econômico 
moderno. 
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1) 
O trabalho voltado para produzir mercadorias em geral possui aqui – segundo sua 
produção – um duplo caráter: a)produz mercadorias, b)produz o trabalhador como uma 
mercadoria. Observe-se que aqui Marx que trabalho é a uma atividade de exteriorização 
estranhada, objetivação do trabalho que na medida em que transfere sua vida ao objeto, perde 
o objeto em sua independência e, portanto, estranhamento e alienação. O conceito de trabalo 
aqui tensionado é o ato de produção no sentido de um estranhamento do paradigma estético, 
tal qual o trabalho escravo em Hegel. O trabalho produtivo é estranhado, portanto, no ato de 
produção, no momento da atividade: 
Mas o estranhamento não se mostra somente no resultado, mas também, e principalmente, no ato da 
produção, dentro da própria atividade produtiva. Como poderia o trabalhador defrontar-se alheio 
(fremd) ao produto da sua atividade se no ato mesmo da produção ele não se estranhasse a si mesmo? O 
produto é, sim, somente o resumo (resume) da atividade, da produção. Se, portanto o produto do 
trabalho é a exteriorização, então a produção mesma tem de ser a exteriorização ativa, a exteriorização 
da atividade, a atividade da exteriorização. No estranhamento do objeto do trabalho resume-se somente 
o estranhamento, a exteriorização na atividade do trabalho mesmo (MARX, 2004, p. 82) 
 Para ir ao fundamento da economia nacional, tal qual Hegel, Marx parece não estar 
interessado só no resultado, mas também, e principalmente, no processo, no ato da produção. 
A produção se converte em exteriorização ativa, ou autoexteriorização da atividade. O 
produto é só o resumo acabado desse processo. Observemos, agora, como o processo de 
produção aparece para o trabalhador: 
Em que consiste, então, a exteriorização do trabalho? Primeiro, que o trabalho é externo ao trabalhador, 
isto é, não pertence ao seu ser, que ele não se afirma, portanto, em seu trabalho, mas nega-se nele, que 
não se sente bem, mas infeliz, que não se desenvolve nenhuma energia física e espiritual livre, mas 
mortifica sua physis e arruína o seu espírito. O trabalhador só se sente, por conseguinte em primeiro 
lugar, junto a si fora do trabalho e fora de si no trabalho. Está em casa quando não trabalha e, quando 
trabalha, não está em casa.(…) O trabalho externo, o trabalho no qual o homem se exterioriza , é um 
trabalho de auto-sacrifício, de mortificação. Finalmente, a externalidade (Äusserlichkeit) do trabalho 
aparece para o trabalhador como se não lhe pertencesse, como se ele no trabalho não pertencesse a si 
mesmo, mas a um outro. (…) a atividade do trabalhador não é sua autoatividade. Ela pertence a outro, é 
a perda de si mesmo” (MARX, 2004, p. 83) 
Quando a atividade do trabalhador lhe aparece como externa a si, de modo que este 
não se confirma nem nos produtos nem no processo de produção, o trabalho não aparece 
como autoatividade do sujeito, mas antes, como atividade pertencente a um outro. Para que 
haja, portanto, o trabalho estranhado, é necessário que, assim como no capítulo hegeliano da 
dominação, o trabalho seja entendido como um dos polos em uma relação política antagônica 
de trabalho forçado. O estranhamento confirma-se como sendo o momento que se interpõe 
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como obstáculo ao reconhecimento. O conteúdo da atividade é portanto determinado 
exteriormente tanto à atividade quanto ao sujeito do trabalho. O estranhamento suspende e 
aliena a necessidade antropológica de reconhecimento humano.  
 A natureza tomada como matéria, objeto e instrumento, bem como meio de vida 
imediato, revela uma interconexão fundamental de modo que o homem é um momento da 
própria natureza se autorelacionando e consciente. Marx não poderia, no entanto, deter-se no 
processo de trabalho de um trabalhador que, por mais que abstrato e universal, trabalhador em 
geral, ainda isolado. Marx está interessado em entender o sistema produtivo como totalidade, 
para isso lança mão, novamente da ideia de Ser Genérico
23
. 
o homem é um ser genérico (Gattungwesen), não somente quando prática e teoricamente faz do gênero, 
tanto do seu próprio quando do restante das coisas, o seu objeto, mas também (…) quando se relaciona 
consigo mesmo como com o gênero vivo, presente, quando se relaciona consigo mesmo como um 
universal, por isso livre (MARX, 2004, p. 83-84) 
 Doravante a exposição de Marx passa a polarizar um conceito de trabalho não 
estranhado que, como vimos, em muito se aproxima da noção de Espírito de Hegel a uma 
noção de trabalho estranhado, também colhido de uma cisão não reconhecida entre sujeitos. O 
estranhamento característico da relação dialética entre trabalho estranhado e propriedade 
privada reproduz-se não apenas no produto e na atividade, como também do seu próprio 
gênero consciente, de seu espírito social, da comunidade ética – a terceira relações do 
estranhamento.  
 Marx pode agora perceber que o estranhamento em todas os seus quatro momentos:  
1. A relação do tralhador  com o produto do trabalho como objeto estranho e poderoso sobre ele. Esta 
relação é, ao mesmo tempo a relação com o mundo exterior sensível, com os objetos da natureza como 
um mundo alheio que se lhe defronta hostilmente. 
2. A relação do trabalho com ato da produção no interior do trabalho. Esta relação é a relação do 
trabalhador como a sua própria atividade como uma estranha não pertence a ele, a atividade como 
miséria, a força como impotência, a procriação como castração. (…) O estranhamento-de-si 
(Selbstentfremdung), tal qual acima o estranhamento da coisa. 
3. Do ser genérico do homem, quanto da faculdade genérica espiritual dele, um ser estranho a ele, um 
meio da sua existência individual. Estranha do homem o seu próprio corpo, assim como a natureza fora 
dele, tal como a sua essência espiritual, a sua essência humana.  
4. O extranhamento do homem pelo homem. Quando o homem está frente a si mesmo, defronta-se 
com ele o outro homem. 
(MARX, 2004, p. 83-85) 
 O primeiro momento corresponde ao da objetividade, o mundo da riqueza; o segundo, 
                                                 
23
 Correspondente – como já visto – a ideia associada por hegel ao conceito de Espírito. 
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a atividade da exteriorização estranhada; na terceira, o estranhamento do frente ao gÊnero 
consciente, ou espírito, e. finalmente, o quarto, de cada indivíduo consigo próprio. 
Primeiramente é importante notar como todas as concepções de trabalho e atividade 
desenvolvidas por Hegel se encontram presentes nessa síntese. Observemos mais de perto as 
implicações do aspecto relacionado ao ser genérico. O terceiro momento do estranhamento 
diz respeito a relação entre os indivíduos e o espírito. Trata-se da própria intersubjetividade, 
do contexto ético. Fazendo do todo, da espécie, apenas um meio para sua existência. Essa 
forma do trabalho estranhamento corresponde ao momento da Sociedade Civil Burguesa, 
justamente em seu aspecto mediado pela propriedade privada. O paradigma do trabalho do ser 
genérico, por sua vez, corresponde ao trabalho plenamente reconhecido como na Razão Ativa 
em todas suas características: universalidade, consciência de si, relação dialética entre 
indivíduo e gênero. Trata-se do trabalho que que efetiva a consciência genérica ou espiritual 
do homem 
o engendrar prático de um mundo objetivo, a elaboração da natureza inorgânica é a prova do homem 
enquanto um ser genérico consciente, isto é um ser que se relaciona com sua própria essência ou 
consigo enquanto ser genérico. (…) Precisamente por isso, na elaboração do mundo objetivo o homem 
se confirma, em primeiro lugar e efetivamente, como ser genérico. Esta produção é a sua vida genérica 
operativa através dela a natureza aparece como a sua obra e sua efetividade. O objeto do trabalho é 
portanto a objetivação da vida genérica do homem: quando o homem se duplica não apenas na 
consciência, intelectual[mente], mas operativa, efetiva[mente], contemplando-se, por isso mesmo num 
mundo criado por ele. (MARX, 2004, p. 85) 
 Justamente porque a atividade do trabalhador elabora a natureza externa e objetiva 
segundo sua consciência e conforme as leis da beleza o homem é esse ser genérico 
consciente. O objeto do trabalho, segundo este paradigma, deve ser a objetivação da própria 
essência universal humana, sua efetividade, a reconciliação da razão e da natureza. Tal qual na 
Fenomenologia esse processo é descrito como uma duplicação, um momento negativo na qual 
a consciência deve voltar-se a si, se contemplar no seu outro. Para Marx, esta duplicação do 
homem, incide em os, tanto no sujeito, quanto em seu objeto, não apenas na consciência, mas 
também na prática, na atividade produtiva que põe o seu objeto e deve reconhecer-se nele. Pôr 
o mundo em sua efetividade, na qual o todo não lhe é nada de estranho, mas antes, mantêm 
com a espécie uma relação especulativa. Porém, o trabalho estranhado altera essa 
universalidade e efetividade do ser genérico. 
O trabalho estranhado inverte a relação a tal ponto que o homem precisamente porque é um ser 
consciente, faz da sua atividade vital, da sua essência, apenas um meio para sua existência. (...) A vida 
mesma aparece só como meio de vida. (…) Consequentemente, quando arranca-lhe sua vida genérica, 
sua efetiva objetividade genérica e transforma a sua vantagem com relação ao animal da desvantagem 
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de lhe ser tirado o seu corpo inorgânico, a natureza (MARX, 2004, p. 85). 
 Sob o estranhamento, há uma inversão – ou se preferirmos usar a palavra que Marx 
empregará em O Capital, um quiproquó – : a vida aparece apenas como um meio de vida. 
Essa aparência indica que a relação de trabalho estranhado não é essencial, mas aparece sob 
essa forma determinada quando o homem é separado de seu corpo inorgânico mediante a 
propriedade privada. 
 O principal interlocutor desses textos deveria ser a economia nacional, no entanto o 
que vemos por toda parte é o uso do carregado jargão hegeliano, bem como desenvolvimento 
de conceitos, a partir da observância das implicações contidas nas relações de propriedade 
privada, lançando mão de alguns paradigmas do conceito de trabalho. Vejamos como o 
próprio Marx expõe tal inflexão: 
Partimos de um factum nacional econômico, do estranhamento do trabalhador e de sua produção. 
Expressemos o conceito desde factum, o trabalho estranhado, exteriorizado. (…) continuaremos agora 
a observar como tem de se enunciar e expor, na efetividade, o conceito de trabalho estranhado, 
exteriorizado (MARX, 2004, p. 86). 
 O conceito do facto exposto pela economia nacional deve ser exposto em sua 
efetividade. Marx pretende, aos moldes dialéticos, expor criticamente o conceito do trabalho 
estranhado. Ele unicamente fará isso, como já vem fazendo ao longo do manuscrito opondo 
um paradigma de trabalho estranhado nos moldes do trabalho escravo e da sociedade 
burguesa, em oposição ao paradigma espiritual do trabalho como formulado na razão ativa, e 
que pode ser também entendido como o paradigma estético da produção. A aparição sob a 
forma de um poder estranhado do produto do trabalho estranhado só é explicável em termo de 
uma teoria da apropriação alheia. Um outro que não o trabalhador se apropria do fruto do 
trabalho. O processo de trabalho estranhado tem como condição e consequência o domínio de 
um sujeito externo à produção sobre a natureza, a atividade e o produto do trabalha. “Tal 
como estranhada de si a sua propria atividade, ele [o trabalhador] apropria para o estranho 
(Fremde) a atividade não própria deste” (Marx, 2004, p. 87). Esse outro, por sua vez, 
corresponde à apropriação privada do trabalho de outrem, em outras palavras, é justamente a 
propriedade privada. Com isso Marx, depois de sua análise relacional, pode voltar e 
reinterpretar o significado da relação postulada de forma arbitrária pelos economistas 
nacionais. 
A propriedade privada é, portanto, o produto, o resultado, a consequência necessário do trabalho 
exteriorizado, da relação externa do trabalhador com a natureza e consigo mesmo. A propriedade 
privada resulta portanto, por análise, do conceito de trabalho exteriorizado, isto é, de homem 
exteriorizado, de trabalho estranhado, de vida estranhada, de homem estranhado. (Marx, p. 87) 
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 Não é, portanto a propriedade privada que estranha o trabalho, mas antes o trabalho 
estranhado que engendra a propriedade privada. Apenas no acabamento, no ponto culminante 
dessa relação, deste desenvolvimento do conceito de trabalho estranhado é possível entender 
o caráter especulativo destes conceitos: a propriedade privada é o produto do trabalho 
estranhado e o meio pelo qual ele se realiza exteriormente ao trabalhador, uma forma de auto-
relação externa. 
 Tais resultados só são possíveis na medida em que Marx se utiliza de uma estrutura 
especulativa na qual a partir da determinação dos conceitos centrais e da estipulações das 
necessidades internas da Coisa, é capaz de compreender todas as relações como partes de um 
todo, deduzi-las dos primeiros fundamentos resignificando-as como em um todo orgânico. 
Assim como encontramos, por análise, a partir do conceito de trabalho estranhado, exteriorizado, o 
conceito de propriedade privada, assim podem, com a ajuda destes dois fatores, ser desenvolvidas 
todas as categorias nacional-econômicas, e haveremos de reencontrar em cada categoria, como por 
exemplo do regateio, da concorrência, do capital, do dinheiro, apenas uma expressão determinada e 
desenvolvida desses primeiros fundamentos (MARX, 2004, p. 89) 
 Marx aqui faz uma importante declaração metodológica. Como pode-se perceber, 
termos problemas em interpretar esse trecho caso imaginemos o procedimento de análise no 
sentido da filosofia analítica contemporânea, num sentido de mera atribuição particular de 
significados. Ao menos desde Kant (para não ser necessário remeter à Aristóteles) análise é a 
faculdade e o poder do entendimento. Como o interesse de Marx é subverter criticamente a 
linguagem da economia política por meio da crítica de seus fundamentos, ele foi buscar a 
gênese da propriedade privada no seu produto, o trabalho estranhamento, chegando com isso, 
novamente à propriedade privada, sua mediação e resultado. Porém agora entendendo ambos 
como uma totalidade dialética. Esses fundamentos (propriedade privada e trabalho 
estranhado) colocados como opostos e reciprocamente mediando-se são desenvolvidos a 
partir de categorias, conceitos, que não podem ser oriundos da analítica tabeladora do 
entendimento, mas antes da produção de conceitos da dialética da razão. O que vemos, por 
toda parte nesses manuscritos é a exposição do autodesenvolvimento interno dos conceitos a 
partir da forma como primeiramente se apresentam, como aparecem. Marx, portanto, não faz 
apenas análise, mas dialética. Trata-se da exposição da relação fundamentalmente essencial 
entre trabalho e propriedade privada do qual os demais conceitos da economia política podem 
ser deduzidos, de modo que inclua na exposição o seu momento crítico. A verdade que 
carece a economia nacional, sua verdade desenvolvida, e portanto, sua crítica, estão nos 
fundamentos não explícitos de sua formulação, seu ângulo cego, a saber, no conceito de 
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trabalho estranhado que dialeticamente exposto conduz necessariamente ao conceito de 
propriedade privada.  
 Nesse ponto, Marx acredita ter chegado em um resultado
24
 sólido para passar para 
outra relação. Mas não sem antes dar uma pista de quão esse fenômeno é determinado social e 
historicamente lembrar que a propriedade privada é a forma típica da sociedade burguesa. 
Marx conclui: “o trabalho exteriorizado solucionou-se para nós, a apropriação aparece como 
estranhamento, como exteriorização, e a exteriorização como apropriação, o estranhamento 
como verdadeira civilização (Einbürgerung).” (MARX, 2004, p. 89).  
 
                                                 
24 Como se segue: “Se vimos que com respeito ao trabalhador que se apropria da natureza através do trabalho 
a apropriação aparece como estranhamento, a auto-atividade como atividade para um outro e como atividade 
de um outro, a vitalidade como sacrifício da vida, a produção do objeto como perda do objeto para um poder 
estranhado, para um homem estranho, passemos a examinar agora a relação deste homem estranho ao 
trabalho e ao trabalhador com o trabalhador, com o trabalho e o se objeto.” (Marx, p. 90). 
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IX – A Relação da Propriedade Privada. 
 
 O título dado por Marx ao caderno que passamos agora a investigar – A Relação da 
Propriedade Privada - , pode nos servir para elucidar algo sobre o “método” que já viemos 
perseguindo até aqui. Em Marx nunca encontramos relações de causalidades diretas mas 
relações, Verhältnisse. Relações dialéticas, relações de contradições, das quais Marx utiliza 
produtivamente para suas formulações. Como nessa passagem – uma das conclusões auferidas 
no caderno anterior: 
o trabalho exteriorizado no que se refere ao próprio trabalho, ou seja, a relação do trabalho 
exteriorizado consigo mesmo. Como produto, como resultado necessário desta relação, encontramos a 
relação de propriedade do não trabalhador com o trabalhador e com o trabalho. A propriedade privada, 
como a expressão material, resumida, do trabalho exteriorizado, abarca as duas relações, a relação do 
trabalhador com o trabalho e com o produto do seu trabalho e com o não-trabalhador, e a relação 
do não-trabalhador com o trabalhador e [com] o produto do trabalho deste último (Marx, p. 90). 
De relações de oposição, Marx retira não apenas conceitos, como outras relações de 
oposição. Oposições mais abrangentes que, por sua vez, “abarcam” outras oposições menores 
que permanecem em tensão no interior dessas “relações”.  Marx parte das conclusões obtida 
no último caderno, a saber, que a propriedade privada abarca como seus dois momentos o 
trabalho estranhado e o não trabalho, o capital. Nessa relação, o significado desses conceitos 
são reflexivos, especulativos, um apenas se dá na relação com o outro. 
A relação (Verhältnis) da propriedade privada contém latente em si a relação da propriedade privada 
como trabalho, assim como a relação dela mesma como capital e a conexão (Bezidhung) destas duas 
expressões uma com a outra. [Por um lado, trata-se d] a produção da atividade humana enquanto 
trabalho, ou seja, enquanto totalmente estranha a si, ao homem e à natureza (…). por outro, [trata-se d] 
a produção do objeto da atividade humana como capital, no qual toda determinação natural e social do 
objeto está extinta. (…) esta oposição levada ao seu extremo é necessariamente o auge, a culminância e 
o declínio de toda a relação” (p. 93) 
Como vimos, a Propriedade Privada é uma relação social que é meio (mediação) e 
produto (acabamento) do trabalho quando aparece sob a forma do estranhamento. A 
propriedade privada não é nada de Material, ela é um conceito, um conceito dialético efetivo 
que mantêm uma tensão com outros conceitos formando uma relação. Ora, a propriedade 
privada não é apenas os dois momentos particulares, determinados, dos quais se ergue um 
conceito universal que Marx tira da cartola. Caso contrário a propriedade privada não seria 
um Conceito Efetivo, não seria um universal concreto e real. A afirmação de que os dois 
momentos da propriedade privada se encontram latentes em-si evidencia-os como momentos 
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incompletos, ainda não plenamente desenvolvidos da relação fundamental. A propriedade 
privada é mais do que seus dois momentos porque contém em si a “conexão destas duas 
expressões uma com a outra”. Com a palavra Bezidhung Marx sugere que se interessa mais no 
caráter da própria relação do que nos dois opostos postos em relação. O que Marx procura 
ressaltar é o caráter mediacional especulativo da semântica dos conceitos em jogo. A 
propriedade privada é, no sentido hegeliano, uma totalidade dialética. 
 A contradição no interior da dialética da propriedade privada é, para Marx, nada 
menos que o momento, mais acabado da cisão sujeito e objeto. Embora os interlocutores 
diretos sejam – repito – os economistas nacionais, o proceder especulativo-dialético 
hegeliano, tanto o explícito como o que é preciso ler nas entrelinhas, transbordam no texto de 
Marx. Os dois polos da relação da propriedade privada: 1) O lado subjetivo é a atividade, o 
sujeito, o trabalho; 2) O lado objetivo, o não sujeito, a exteriorização, a coisa, o outro homem 
que se apropria do trabalho do primeiro, o capital. Essa oposição é uma expressão mais 
acabada, mais determinada e a resposta que já se encontrava latente ao perceber no final do 
caderno anterior que  
quando se fala em propriedade privada, acredita-se estar se tratando de uma coisa fora do homem. 
Quando se fala do trabalho, está-se tratando, imediatamente, do próprio homem. Esta nova disposição 
da questão/pergunta já é inclusive a sua solução (Marx, p. 89). 
A propriedade privada é a tensão insolúvel que abarca em si a cisão absoluta entre 
sujeito e objeto, expressa em sua forma mais acabada na tensão capital e trabalho. Daí porque 
doravante Marx apontará o que ela chama a dupla essência da propriedade privada: 1) 
essência subjetiva, o trabalho (e – como veremos – em nada um trabalho concreto, mas ao 
contrário, trabalho tão abstrato quanto aquele do qual Hegel lança mão na Fenomenologia, 
trabalho sem qualquer determinação, trabalho em geral) e; 2) essência objetiva (os objeto do 
trabalho independente e exterior, a “produção do objeto da atividade humana como capital”). 
 Inicialmente, Marx chama o não-trabalhador de Capital
25
 afirmando que o objeto 
quando encontra-se sob a forma determinada – não essencial – da propriedade privada 
aparece tendo suas determinações naturais e sociais extintas. A apropriação por parte do não 
trabalhador do trabalho estranhado de outrem por ser proprietário é o objeto como capital 
carente de toda e qualquer determinação social, e, portanto, puramente individualidade 
isolada. 
 A tensão – Marx sabe – não pode permanecer estável. Por isso a oposição levada a 
extremo é o declínio da relação como totalidade. E como forma acabada das cisões modernas, 
                                                 
25 O que Marx entende por capital nesse momento é mais uma questão a ser considerada. 
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Marx agora pode ler todas as aparente oposições que se encontram no interior da linguagem 
da economia política como formas de surgimento ainda não desenvolvidas da relação da 
propriedade privada – já como a oposição que será seu objeto de estudo até o fim de sua vida, 
a saber a oposição entre capital e trabalho.  
A diferença entre capital e terra, entre ganho e renda da terra, (…) é uma [diferença] ainda histórica,26 
uma diferença não fundada na essência da coisa, uma formação (Bildung) fixada e o momento 
originário (Entstehungsmoment) da oposição entre capital e trabalho (Marx, p. 94). 
Marx parte sempre da aparência, como a coisa se mostra, como fenômeno; observa 
que esse fenômeno já aparece em oposição a outro fenômeno. A relação de ambos funciona 
como uma totalidade que se autoproduz a partir da tensão interna cujo desenvolvimento leva à 
contradição essencial da vida burguesa. A partir desta última é novamente possível voltar aos 
fenômenos para elucidar como a forma aparente com que se relacionam os conceitos da 
economia político são apenas momentos da formação da autêntica oposição moderna levada à 
sua completude. A formação cultural do mundo moderno é também um processo material, o 
processo de desenvolvimento da indústria moderna como filho legítimo, mas também como a 
condição de possibilidade do esclarecimento. 
a propriedade privada móvel
27
 indica, por seu lado, o prodígio da indústria e do movimento, é a cria da 
era moderna e seu filho legítimo e unigênito/ ela lastima o seu adversário como um pateta não-
esclarecido sobre a sua essência (e isto é inteiramente correto). (…) [A propriedade móvel] teria 
proporcionado ao mundo a liberdade política, rompido as cadeias da sociedade burguesa, (…) ela teria 
concedido ao povo, em vez de suas rudes carências, necessidades civilizadas e os meios para sua 
satisfação (Marx, p. 96). 
 A forma de propriedade descrita até aqui (propriedade privada móvel) é o “filho 
legítimo da era moderna”. A modernidade esta fundada, portanto, num conceito de 
propriedade privada que abriga em si, uma tensão interna entre trabalho estranhado e capital 
onde ambos apenas adquirem significado a partir do autodesenvolvimento da própria relação 
interna (mediação) que eles estabelecem entre si.
28
. A dialética do movimento da propriedade 
privada abole qualquer forma de propriedade anterior a si, assim como Smith pode zombar as 
tradições econômicas anteriores a ele como ciências pré-esclarecidas. Assim como a indústria 
                                                 
26 “Diferenças históricas” aqui, longe de significar um processo dialético, faz antes alusão à maneira como 
histórico era entendido na primeira metade do século XIX, como algo meramente factual. Algo assim como 
formas determinadas da consciência que aparecem como que penduradas em um cabide da história em uma 
ordem mais ou menos linear, sem possuir para-si consciência desse processo. 
27 Por propriedade privada móvel entendemos a moderna propriedade capitalista que pode ser livremente 
alienada como mercadoria. Lembremos da questão da alienabilidade da terra em oposição à formas pré-
capitalistas de propriedade, que de fato, eram privadas, mas ainda não em sua forma mais acabada, 
capitalista. 
28 Algo assim, como um delírio báquico. 
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é o filho mais legítimo da modernidade, a economia política é a racionalização da relação da 
propriedade privada como economia política e o progresso da indústria elevado à condição de 
pensamento e, portanto, o filho científico mais legítimo do esclarecimento. A relação de 
propriedade foi em si a condição sine qua non para a vida nas cidades, para a modernidade, a 
vida burguesa. O autoabastecimento em larga escala proporcionado pela indústria, essa 
autarquia, atraía com força centrípeta o mundo a aglutinar-se ao redor das cidades em 
formação, o mundo dos burgos, a sociedade dos burgos, da vida civil, vitas civilis, ou a 
sociedade burguesa. 
Do efetivo curso do desenvolvimento segue o necessário triunfo do capitalista, isto é, da propriedade 
privada desenvolvida sobre o proprietário fundiário, não desenvolvido , semidesenvolvido, como aliás, 
o movimento tem já de triunfar sobre a imobilidade, a infâmia aberta e consciente de si sobre a 
encoberta e sem consciência, a cobiça sobre o sibarismo, o interesse pessoal declarado, mundano, 
incansável, muito proficiente do Esclarecimento sobre o interesse pessoal local, honesto, indolente e 
fantástico da superstição, assim como o dinheiro tem de triunfar sobre a outra forma da propriedade 
privada (Marx, p. 96). 
 A dialética de formação da propriedade privada tem seu acabamento efetivo a partir do 
autodesenvolvimento necessário de formas de propriedade pré-capitalistas. O 
esclarecimento
29
 se manifesta também como o princípio burguês de uma individualidade 
abstrata. Trata-se daquela cultura que se desenvolve lado a lado com a predominância da 
propriedade privada. Marx percebe a relação interna entre esclarecimento e propriedade 
privada e a universalidade do dinheiro. 
 A relação da propriedade privada, entendida dialeticamente, deve percorrer então seus 
momentos, eis a conclusão obtida neste caderno.   
A relação da propriedade privada é trabalho é trabalho, capital e a relação entrte ambos. Os 
movimentos que essa estrutura deverá percorrer são:  
1. A unidade imediata ou mediata de ambos. 
2. Contraposição de ambos 
3. Contraposição de cada um contra si mesmo. Capital =trabalho acumulado=trabalho 
(…) oposição recíproca hostil. (MARX, 2004, p. 97). 
                                                 
29 Faltam referências para melhor situar o pensamento de Marx com relação à cultura do Esclarecimento. Essa 
não é questão menor. 
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X - Conclusão: O significado da Crítica à Economia Política. 
 
Esta monografia tentou mostrar que o materialismo de Marx deve ser entendido com 
ressalvas, caso queiramos levar a sério sua dialética. Uma vez observadas suas teses 
fundamentais, se percebe que, filosoficamente, Marx deve ser entendido como um pós 
Kantiano e pós hegeliano, sendo, ao mesmo tempo, um dos mais legítimo herdeiro deste 
legado. Marx é em sua linguagem, isto é, semanticamente, um filósofo especulativo. Trabalha 
com uma ideia enfática de totalidade concreta, sistemática ou todo orgânico. Antes de fazer 
algum tipo de ontologia da história ou do trabalho, Marx está interessado em uma dialética 
reconstrutiva a partir da especulação de conceitos mediante análise e síntese. Até aqui, Marx 
não formulou teses sobre a história em si, nem no sentido metafísico ou teleológico dos fatos. 
Muito diferente disso, está ele interessado em como a filosofia clássica alemã formulou um 
método crítico de entender a historicidade imanente ao conceito, a ver cada visada sobre as 
relações econômicas, sociais e religiosas, como um momento da formação do presente, que, 
mediante a dialética, pode ser recontruído retroativamente no processo crítico, no trabalho do 
negativo. Entender o conteúdo e a plausibilidade da crítica de Marx passa, portanto, pela 
compreensão de Hegel. 
Desde a juventude, Marx via a propriedade privada como uma totalidade que abarcava 
o trabalho e a apropriação, uma totalidade que se desenvolve como consequência e 
pressuposto do trabalho estranhado e alienado (entfremdete und entäusserte Arbeit. Marx 
nota, portanto, que a grande insuficiência mesmo nas últimas obras da teoria econômica é que 
elas passam ao largo da forma do estranhamento e, em virtude disso, acabam por identificar, 
assim como Hegel, uma forma alienada da riqueza como a forma da riqueza em geral. O 
jovem Marx conclui em 1844 por acusar os economistas clássicos de naufragarem em seus 
próprios pressupostos, por partirem de premissas individualistas e, finalmente, por não 
conceberem as relações em conjunto como um mundo do trabalho alienado. No entanto, 
naqueles anos, Marx reconhecera sua ignorância frente ao assunto e passou a se dedicar ao 
projeto crítico da Economia Política, ao qual ele voltará por dedicar toda a sua vida e que, 
mesmo assim, permaneceu incompleto. Quinze anos depois, de forma plenamente 
consciente
30
, Marx pode agora entender a sociedade burguesa como uma totalidade dialética 
                                                 
30
 Cf. as famosas páginas da “Introdução” dos Grundrisse entituladas “O método da economia política”. 
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na qual tanto relações jurídicas quanto formas políticas se originam em condições econômicas 
da vida material – o que o leva, de uma vez por todas, à necessidade de uma compreensão 
crítica das condições econômicas da moderna sociedade burguesa
31
. 
O projeto, que em 1844 já está relativamente claro para Marx, ao qual dedicará toda 
sua vida, e que culmina com O Capital, possui caráter metateórico. Aliás, tanto as diversas 
críticas à economia política, quanto sua forma mais acabada, trata da crítica aos pressupostos 
de uma ciência. A partir de que perspectiva, de qual lugar, é possível uma crítica a uma 
ciência, aliás, a ciência do funcionamento sistêmico da produção capitalista moderna? Marx 
não faz, portanto, uma crítica à sociedade burguesa enquanto tal, enquanto coisa em si, mas 
faz uma crítica a uma visão de mundo determinada, à teoria que uma configuração da vida 
criou para explicar a si para si mesma. Ciência essa que apenas poderia florescer, justamente 
da Inglaterra dos séculos XVIII e XIX, o país da revolução industrial e do liberalismo 
moderno.  
O central para Marx não é, portanto, a descoberta do trabalho como fundamento, aliás, 
Hegel já havia determinado a ideia de trabalho nas suas formas mais diversas. O fundamento 
é tomar a produção como um todo, uma totalidade totalmente mediada pela atividade, pelo 
trabalho em toda a plurisignificação que a história plasmou nessa atividade. Apenas tendo isso 
claro é possível entender o que virá a ser o conceito de Capital. 
 
 
 
 
 
 
 
                                                                                                                                                        
(MARX, Grundrisse, 2011, pp. 54-61). 
31
 “O primeiro trabalho que empreendi para resolver a dúvida que me assediava foi uma revisão crítica da 
filosofia do direito de Hegel (...). Minha investigação desembocou no seguinte resultado: relações jurídicas, 
tais como formas de Estado, não podem ser compreendidas nem a partir de si mesmas, nem a partir do assim 
chamado desenvolvimento geral do espírito humano, mas pelo contrario, elas se enraízam nas relações 
materiais de vida, cuja totalidade foi resumida por Hegel sob o nome de “sociedade civil-burguesa” 
(Bürgerliche Gesellschaft), seguindo os ingleses e franceses do século XVIII; mas que a anatomia da 
sociedade burguesa deve ser procurada na Economia Política.” (MARX, Para a Crítica da Economia 
Política, 1985, p. 129) 
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